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pREFEITURA uuNtclpaL DE aLTo aLEGRE Do ptNoaRÉ - Í{a
Av. Joso Xxlll s/N - ceÍtro
CxPJ: 01 .612.83?1000t -21

pREGÂo PRESENctAL sRp No 009r2023/pMAÁp

EDÍTAL

PROC. AÍrM. N.. 269/2022

OSJETO: Registro de Preço para Íomecimento, sob dernanda, de combustíveis (gasolina
comum e óleo diesel S-10), para abastêcimento da Írota de veíoJlos da Prefeiturê Municipal,
e das Secrêtarias Municipais de Saúde, Assistência Social, Trabalho e Cidadania,
Educação, Esporte e Lazer, Obras e lJrbanisno, Agricuhura, Cuhura, e Meio Ambiente, do
Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de peb mehos Í (um) posto de
abastecimento, com sedê a peb ao menos 60km de dislância da sede do Município, e quê
funcionê diariamente, 24h por dia.

ORGÂo LGrTÂDOR: PreÍeitura Municipal de Alto Alêgrê do Pindaré.

DATÂ DA sEssÁo PúBLtcA: 07107/2023

HORÀ th00min

LOCALT Sãlâ da Comissão Pêrmanente de Licitação, localizada na Avenida Presidente
l\rédici, SN, Centro.

PREGoEIRO: Francival Veloso Femandes
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PREFEÍTURA I,UNICIPÂL DE ÂLTo ALEGRE Do PINDARÉ. fA
ÀY. João rU[ SrI . Ccnúo
ctlPJ: 01.612.E32roool-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OO9/2023/PMAAP

EO]TAL

PROC. ADM. N.. 269/2022

A PREFEÍTURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÊ OO PINDARÉAI,{ insciitA NO CNPJ SOb

no 0í.6í 2.832r0q)í -2í, sediada na Av. Joáo )«lll, SN - Cênbo, Alto Alegre do Pindaré -
[,lA - MA, CEP n" 65.398{00, por intermédio de seu Pregoêiro, designado peh Portaria no

28'112023, publicada no DiáÍio Oficial do MunicÍpio no dis 03 de Abril de 2023, leva ao
conhecimento dos ihteressados que realizârá licíaÉo na modâlidade Ptegão Presenclal
por Si6lêma de Rêgistro de Prêço, do tipo JíaioÍ deâconto por ÍTEÍtl, conÍorme descrito
neste Editale seus Anexos e em êoníoímidade com o disposto da Lei no í0.520, de 17 de
julho de 2002, DêcÍêto no 3.555, de 8 de agosto de 2000, dâ Lei Complementar n" 123, de
14 de dêzembÍo de 2006, da Lei n" 1'1.488, de '15 de iunho de 2007, âplicando-se,
subsidiariâmente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigêhciás êstabelecidas
neste Edital.

A sêssão pública de realizaçáo do Pregão têrá início às 9:00 hora§ do dla 07

d€ Julho dê 2023, devêndo os envelopes, contêndo a Proposta de Preços e a

DocumentaÇão de HâbilitaÇão para o obiêto deÍnklo neste Editál e respectivos Anexos ser
entrêgues na coillssÃo PERÍÚAl{EtrlTE DE LICÍTAÇÃO{PL. situada nâ locálizado na

Avenida PÍesidenie Médici, S/N, Centro, Aho Alegre do PindaÉ, na dalâ ê hoÉrio acima
mêncionâdos-

t. DO OBJETO

í.1. A pÍesente licitação tem como objeto o REGISTRo DE PREçO para tutura e eventual

aquisição, sob demanda, de combustÍveis (gasolina ê óleo diesel) intêressedo Município dê
Alto Aiegre do Pindare/MA, conforme especificaçôes no Temo de RêfeÍência - Anexo I

deste Edltal.

1.2. O vabr global estimâdo desta licitação é de R3 3.3í9.068,80 (três milhóes' ttêzentos
e dczenovê mil, e sêssênta e oito reais e ohentâ cêntavos).

2. DA PARTICIPAçÂO

2.1, Poderáo pa.ticipaÍ desta licitaçáo quaisquer interessados que atêndam às exigências e

condiÉes estabelecidas neste Editâ|.

2,í.1. Será concedido tratamento favoÍecido parà as microempresas e empÍesas de
pequeno porte, para as sociedade§ cooperativas mencionadas no aÍtigo 34 da Lei n' '! 1 488,

lP SRP n" 0u9/1021 - CPL?MÀA}ÀíÂ
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PREFÊITURA UITICIPA! OE ALTO ALEGRE DO PItiDÂRÉ . iTÀ
AY. Joáo XXIIL SrX . C€ÍÍtro
CI{PJ: 01 .6í 2.83rt)001-2í

de 2007, e pa€ o microempreendedor individual - MEl, nos limitês previstos da Lei
Complementar n' 123, de 2006.

2.2. Não poderáo participar, direta ou indirekmente, desta lioitação, empresas:

a) Empresas que não atenderem às condiçôes deste editale seus anexosi

b) Qu6 se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;

c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua Íorma de constituiçáo, e empresas
controhdas, coligadas, inlerligadas ou subsidiárias entre si;

d) Empresas oue tehham sido deciaradas inidôneas por óroáo da Administracâo
Pública. direta ou indireta. Federal. Estadual. Munbipalou Distrito Federal. oor meio
de ato oublicado no Diário Oíicial da União. do Estado. ênouanto Derdurarem os
moüvos determinantês da ounicáo. lquâlmênte não Doderão oârticbar as ômoresas
suspensâ de licitar e contratar com a PreÍeitura Municipâlde Alto Aleore do Pindaré
orescritas no art.7o da Lei Federal no 10.520/02. bem com os incisos lll e lV do art.
E7 da Lei Federal n' 8.666/93;

e) Os interessados que se encontrem sob falência, concordaia, concurso de credores,
dissolrção, liquidação ou em regime de consórcio, quahueÍ que seja sua forma de
constituição, empresas e§trângeiras que nâo funcionem no pâís, empresas que
possuam, entre seus sócios, seÍvidorês pÚblicos dâ PreÍeituÍa Municipâl de AIto
Alêgro do PindaÉiMA, bem como aqueles quê tenhâm sido dedaÍâdos inidônêos
Dara licitar ou Contratar com a Administracâo PÚblica ou Dunidos com susDensão do
direito de licitiar e contratar oeh Adminiskacáo Pública da Preíeiturd Municioal de
Alto Alêore do Pindaré/MA. (art. I da Lei Fedet'al no 8.666/93);

0 Oue se apresêntem na qualidâde de subcontrâtadas:

g) Esfangeiras não âútorizadas a Íuncionar no Pâís;

h) lntegrantes de um mesmo grupo ecoflômico, assim entendidas aquebs que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns' ou que utilzem recursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que náo

agem representando interesse êconômico em comum;

i) Cujo propriotários e/o! sócios êxelçam mandato eletivo capâz dê ensejar os

imóedimentos previstos nos Àrts.29, inciso lX com l, l, 'a' e ll' "â", da Constituição
Federal.

PP sRI n" 0or1]02.r -(_PL?M^ PÀíÁ
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PREFEÍTURA Í{UÍ{ICIPÂI DÊ ALÍO ÀLÊGRE DO PINDARÉ . I'A
Àv. Joáo XXH, Sna . C.nrro
CNPJ: 0í .6í 2.832r(x)0í -2'l

3. DO CREDENCIATTIENTO E REPRESENTAçÁO.

3.1. Na Íasê de crêdenciam€nto o interessado deverá credenciar-se e. se Íor o caso,
cornprovar a existência dos necessáÍios poderes para formulação de propostas e
para a pÉtila de todos os demais atos inerentes a este Pregão Presencial.

3.1.í. Até o início do horário da sessão, o PÍegoeiro ou, por dêlegação deste, a
equipe de apoio, pÍoc€deÉ âo cÍedenciâmento dos licitantes ou dos
representantes legais presentes, @mprovando, se Íor o câso, a outorga de
poderes necessários para a formulação dê lances e para a pÉüca de todos
os demais atos iherentes ao Pregâo, obseNando-se ainda que:

â) não será pemitido ao mesmo credenciado represêntrar maas de um
proponente no mesmo certâme; e

b) não será permitido mais de um cÍedenciado para o mesmo proponente;

3.2. O licitante interessado deverá se apresentar ao Pregoeiro ou a equipe de spoio para
sedenciarnento por intemédio de seu rcpresenl,anie devidamente munido de
documenlo que o cÍedencie a participar deste procêdimento licitatório e a responder
por sua representada, devêndo, âinda, no ato do ontregâ dos ênvelopes, identificar_
sê exibindo a Carteira de ldêntidadê ou outro docum€nto equivalente, clm copia do
respectivo documento.

3.2.1. O credehciamento far-se.á por meio de instrumento público de procuração ou
inshumento paÍticular. ou por Carta Credencial, íiÍmadâ pelo signatário da
Proposta, com assinatura re@nhecida, no modelo do AI{EXO ll deste Edital,
com poderes paÉ fomulâr ofeatas e lancês de preços e praticár todos os
demais atos pertjnentes ao certame, em nome do proponente.

3.2.2. lnstrumento dê pÍociJraÉo público ou particular ou Carla Credencial (ANEXO
ll), deveráo obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o Credenciamento,
serem Íirmados por tantos responsáveis peh empresa quanto e§tabeleça o
Contrato Social ou Contmto ou Estatuto de constituiçâo, com pôrmissão para
outorgar podeÍes no que tiange suã repres€ntatividadê, com firma em cârtório
de todos os sócios:

3.3. O insbumento de pÍocuraÇão, público ou paÍticular, ou Carta Credencial (AflEXO ll),
deverá estar acompanhado de copia dos seguintes documentos:

a) ato consütutivo, esüatuto oú contrdto social em vigoÍ, devidamente
atLralizado, ou âto constitutivo consolidado, devidamente regiskâdo. em se
tratando de sociêdades comerciais e, no caso de sociedades por a@es,
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual

l'l sRP n'00!,!021 - CPLPNíAAP/M^
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PREFEITURA UUTIICIPÂI DE ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉ. BÂ
Av. João )CXfl, sll{ - câÍÍro
CtIPJ: 01 .612.8321000í -2í

estejam exprêssos sêus poderes para exercer direitos e assumir obngaçõês
em decoírência de tal investidura;

b) Cópia Autenticada da Céduh de ldenídâde ou outÍo documento oficial quê
contenha foto do representante da empresa inleressada.

Os documentos dê credenciamênto seÍão conferidos pelo PÍegoeiro, a cada Sessão
Pública realizada.

3.5. Após o credenciamento, sêÉ declarada a abeÍtuía da sessão e náo mais serão
admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos ehvelopes.

3.6. O credeflciaínento será conferido pelo PregoeiÍo â cadâ Sessão Pública realizada.

3,7. É Íacultada a apÍesentaçáo do credenciamento de que trata o subitsm 3.í. A Íalta
desse documento somênte impedirá que o rêp.esentânte da licitante se maniÍeste ou
rêsponda pela reprêsêntada durante o p@cesso licil€tório.

3.8. A licitante quê comparecer representada por seu sócio ou dirigehte, fica dispensada
do credenciamento nâ forma de que trata o subitom 3.1, devendo comprovar eslâ
qualidade através dê ópias dos docrtmentos indicãdos no subitem 3.3 alíneas "a" ê

3.9. Não sêÍá admitida â partjcipaÇão de dois rcprcsentantes para a mesma empresa ê
nem de um mesmo representanle para mars de uma empresa:

3.í0. As ME/EPP que desdâtêm usufruir do úatamento Íavorecido estabelecido nos aÍts.
42 a 49 da Lei ComplementaÍ no 123, de 14 de dezembro 2006, e suas altaraçóês,
d€verão apresêntar Ccttidão Especmca de Enquadramento como ME/EPP
emitida p€la junta comercial da respectiva sede, compÍovando assim quê cumpre os
requisitos legais parâ a qualmcação como mlcroemprcsa ou empresa de pequêno
pone:

3.1'1. Os documentos enumerados nos subitêns 3.3 alíneas "a" ê "b" e 3.í0 deste edital,

deveÉo sêr apresentados, obrigatoriamente, da seguinte forma:

3.1 1,1. Documento(s) original(is); ou

3.11.2. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) em cârtódo: ou

3.11.3. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) por seNidor da

Comissáo Permanent€ de Licitâção, mediantê a apresenkção do(s)

documênto(s) oíginal(is) paÍâ conÍronto.

PLSR? N" M9dO2I - C'L}MÁÂPÀ{A
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PREFEÍTURA MUNICIPAI DE ALTO ALEGRE DO PINDARÊ. MA
Av. João )0(lll Srl{ - 6ontÍo
CiIPJ: 0í .612.E32/0lP l -2í

3.11.3.í. A empresa licitante que optar pela Íorma disposta no item 3.í 1.3 deste
edital, devêrá compareceÍ na sâla da Comissáo Permanente dê
Licitaçáo, sito na PÍeÍeiturâ Municipel dê Alto Alegre do Pindaré/MA,
com sêde à Rua Patrocínio Jorge. 05. Centro, Aho Alêgrê do
Pihdaré/MA, em dias úteis. de segunda-feira a sexta-feira, no horário
das B:00hs (oito horas) às 12:00hs (dozê horas). até o 'Í" (primeiro) dia
útil anteíoÍ a data da rcalb.açz,o do certame, munido do(s)
documênto(s) original(is) juntamente com a(s) Íespectiva(s) ópia(s) â
ser(em) autenticada(s).

3.11.3.2. Em nenhuma hipótese seÉ(ão) autenlicada(s) copia(s) de
documento(s) no dia dâ realizaçáo do certâme.

3.12. Os Licitantes deverão apresentiar, aindâ, a DECLÁRAçÃO UNIFICADA (ÂNEXO lll):

3.13. Da Ordem dos PÍocedimentos:

3.13.'1. A sessão do certame obseÍvará os seguintes procedimentos:

a) Credenciamento;
b) Abertura dê Sêssão;
c) ApresentaÇão da DeclaÍaçáo de cumprimento dos Requisitos de
HabilitaÇ.ão (ANEXO lll);
d) Dã entrega dos Envelopes;
e) Julgamento, Classificâçáo das Propostas de Preços e Fase de Lances;

0 Do beneíicio às microempresas e empresas de pequeno porte;
g) Fâse de HabiliüaÉo;
h) Fase Recursal;
i) Da Adequação da Proposta de Preço.

3.14. A não aDresentaÇão da DECLARAçÃO UltlFlcADÀ acanetará o impedimento do
licitante participaÍ do PREGÃO, por ser documehto obrigatório por lei.
(lnciso Vll do Aíigo 40 da Lei no 10.520 d6 17 de julho de 2002).

4. DA AFRESENTAçÁO DOS ET{VELOPES

4.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deveráo ser apresentados
pessoalmente pelo repÍesentante credenciado, no local, dia e horá âcima

mencionados, em 02 (doi§) enveiopes opaco§, distintos' deviilamente Íechados e

rubricados no Íecho e contendo em $ras partes extemas e íroniais, êm caracteres

destacados, além da razão social do licitânte, os seguintes dizêres:

ENVELOPE NO 01
PROPOSIÁ DE PREÇOS

Folhas no

Processo no

PP SRi., OOIDO2T CPI,PMAÀ}/MA

Pásrna 6/s2



Folhas no

Processo no

Rublica no(&3
, 

.. l, -::.

PREFEÍTURA ITUNICIPAL DE ALTO À-EGRE DO PII{DARÉ . ÍtIA
Av. Joáo Un, S/N " C,6Ídro
CNPJ: 0í .6í 2.E32r0O0í -2,

PRECÁO PRESENC'AL N" ON/202J - SRP
aRGAO L'C|TADOR: COT SSÁO PER ANENTE IE LICIÍAçÁO-CPL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.TIA
DÀTA: 07n7n023
NOÜE DA E'IPRESA LICITANTE

EAyELo8E_y,U
DOCUMENTOS PARA HABILITÀçÁO
PREGÁO PRESENC/,Á,L I'I' OO9I2O23. SRP
o,RGÁO LIC|ÍADOR: COMIISSÃ,O PERDTANENTE DÉ LICIrAçÁO-CPL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO P'NDARÉ4NA
DArA: 07107/2023
NOME DA E"PRESA L'CITANTE

4.2- Não sêrá admitidâ â entÍega de apenas um envelope.

4.3. Após a entrega dos envelopes, serão rubrjcados pelo Prêgoeiro, equipe de apoio e

os aepresentantes credenciados das licitantes.

4.4. Os envelopes dêveÍáo contêÍ, obrigatoriamênte, a documenlação em oÍiganal ou

cópia p.êüamênte auteflücada por cârto.io compeiente ou por seÍvidor da CPL (até

o í' (primêiro) dia úül anterioÍ à dâta dã realizaÉo do cêÍtarne), ou publicaÉo
em óÍgão da imprensâ ofichl.

4.5. As propostas que náo atenderem às exigências do presente Edital ou que forem
omissas ou apresentem irregularidades ou deÍeitos capazes de diÍcultar o
julgamento, serão desclassmcadas-

4.6. Não serão aceitãs documentaçáo e pmposta enviadas via posial ou entr€gues em

outros selores que não sêia o especificado no prêâmbülo do Edital.

4.7. lndependentemente de declaraçáo exprcssa, a simples apresentação da proposta

implicará a submissão às normas constahtes dâ legislaçáo que rege a mâtérie ê ao

presente Edital de Pregão ê seus Anexos.

5. OA FORMA DE APRESÊNTAçÃO DA PROPOSTA OE PREçOS

5.í. A Proposta de Preços deveÉ ser aprcsentada em 01 (uma) via, impressa em papel

tmbr;do da licitantà, e êm midia diqital (osn{tiE. cDdoifl no íormato Éxcol ou

W9!!1. em língua portuguesa, salvo quanto às expressóes técnicas de uso coffente,
ãIm emendai. Íasuias ou entrelinhas, devidamente dâtâda, assinada e rubricadas

todâs as folhas pelo rêprêsentantê legal e do responsável técnico São de

apresentaÉo obrigatória:

I'tt\RP ooczo2l -CPI,IMAAP/MÂ
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PREFEÍTURÀ XUI{ICIPAL DE ALÍO ÂLEGRE DO PII{DARÉ . IíA
Av. Joáo XXm, S/N . C.llt o
CI{PJ: 01 .6 t 2.8321000í -2í

a) Núm€ro do Pregão, razão social do proponente, númêro do CNPJ/MF,
ênderêço completo, telêfone, Íax e endereço eletrônico (e-mail), 6ste Úhimo
se houver, paaa contato, bem como dados banúÍios tais como: nome e
númerc do 8anco. agênciá e contá coÍrente pâra fins de pagamento:

b) Nome completo do responsávelpeh assinaluia do conhato, números do CPF
e CaÍteiÍa de ldenüdadê e cargo na empresa;

c) Descrição completa do objeto da presente licitaÉo, coÍn indicâçâo dos ITENS
cotados, em especial a marca do produto, em conformidade com as
especificaçôes do ÍeÍmo do Referênci. - AIIEXO I deste Edital;

d) Preço unitário e o valor total da píop6ta. Em algarismo aÉbico e por
extenso. Nos preços propostos devedo eslar incluídos, além do lucro, todas
as despesas e custos, como por exemplo: trànsportes, tdbutos de qualquer
naturezâ e todas as despesas, diretas ou indiretas, .elâcionadas com a

execução do objeto da prêsênte licitaçáo;

f) Prazo de validade da proposta: náo inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da
daia da sessáo de abertura dos Envelopes;

g) Prazo dê entÍega: dê acordo com Termo de Rêferência.

g.í ) Apos a solicitaçáo de Íomecimento, a CONTRATADA deverá proceder a
enlrega dos itens cohstantes na mesma, em sua totalkiade, em até no
máximo 05 (cinco) dias consecutvos, em uma únicá etapa,
independentemente do quantiiativo e valor soliciiado.

5.2. Não s6rá admitida cotaçáo distinta prevista neste Edital.

5.3. O preço ofeítado permaneoerá fixo e ineâjustável.

5.4. A apresentaçáo da Proposta implicará na plena áceitação, por paÍte do licitante, das
condiçõos ostabelecidas neste Editale seus Anexos.

5.5. O licitánte que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às pênalidâdes do Decreto
Fede.âl.

5.6. Quaisquer tributos, custos e despêsas diíetos ou indiretos omitidos da proposta ou
incorrotamente c.otados, serâo consklerados como inclusos nos prêços, náo sondo
consideíados pleitos de acÍêcimos, a essê ou qualqueí título, devendo os produtos
sêÍem fomecidos sêm quaisqueÍ ônus âdicionab.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDÀRÉ . MA

i'"ilii,Tl'l."iH;tilí'
6. DO JIJLGAI'ENTO DAS PROPOSTAS

6.1. Seráo proclamados, pelo pregoeiro, os licitantes que apresentarem as pmpostas demaior desconto gtobat por ffEit ; todas aqr"fu" upr"l"nüãài 
"om 

preços até íO% (dezpor cento) supeiiores, dispostos em ordem crescenie, para que os representahtes legais daslcitantes panicipem da etapâ de hhces veôâis_

6.2. Quando não íorem identificádas, no mínimo, três propostas êscritas com preços emconÍormidadê com o definido no subitem anterior, o préóááã fara o oraenamento oasmolhores ofertâs. âté Õ máximo de hês, colocadas em àiOem crescente! quasquer que

^ 
sejam os vatores oÍeriados, confome o disp*to nãõ""oto f-áárar

6 3. Aos proponente§ proclamados conforme os subitens anleriores será dada oportunidadepara nova disputa, por meio dê lances verbais e sucessivos, de valores distintos edêcrescentes, para a escolha dâ proposta de menorvalo..

6.4_ Não podêrá haver desistênciâ dos lancês oÍêrtados_

6.5...0 empate entre duas ou mais propostas de preço. seÉ Íesofuido tror sorteD em atopuOlco. com â participação de lodas as lictantes_

6.6. Encênados os lances, as propostas de microempaêsa e dê omprêsas de pequenopoíe que se encontrarem na fâixa até S% acima dà."no, pr"ó-iáão *nsideradas
empaladas com a primeira corocada, devendo estas proponentes sei mnvocadas na ordemde classiflcaçáo, urha na Íalta da outra, para Íazêr urá,:ni", 

",ifti." 
áiurt ] nrÍerior a daprimeira colocada, visando o desempate.

6-6.í. Aplicase o disposto neste it6m somente no caso da proposta inicialmênte mais bem
classillcada náo têÍ sido apresentada por microempresa ou empieú U. j"lu"no pon".

6.6.2. A micÍoempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem dassiÍicada podeÉ
ap.esenlar uma última oferta, obígatoriamente inÍêrior à propostâ do primeiro colocado,
situação êm que, atendidas as exigências habilitatórias e observaOo o rãtJ.l"l,raOo para u
contratação, seÉ adjudicado em seu Íavor o objêto deste pregão;

6.6.3. Náo sendo vencedora a microemprêss ou a ernprcsa dê pequeno porte mais bem
classiÍcâda, na foma da subcondiçáo anterior, o preg""i,o 'c"-nvúÁ- 

os ticitantes
remânescentes quê poNehfura se enquadrem na situação descrG nesta condiçâo, na
ordem classiÍicatória, para o exercÍcio do mesho dirêito:

6.6.4. No caso dê equivalênciâ dos vabrês apresentadG pêlâs microêmpresâs ou
:I1,":.": 9" pequeno porte que sê enconüeÍn no intervalo estabelecido nesta condiçáo, o
Pregoerro ÍaÍá Um sorteio, dêÍnindo e convocando aulomaücâmente a vencêdora parâ
apresentação da oferta finaldo desempate;
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6.6.5. O interessado que náo apresenlar pÍopostâ decâirá do diÍeito pÍevisto na Lei
Complementar n"'14712014:

6.6.6. Caso não haja interessados êm exeÍcer o direito de prefe.ência, o procedimento
licitatório coneÉ seu curso normal.

6.7. Após a Íase de lances. será encenada a etaDa cgmDetitiva e ordenadas às oÍertas.
exclusivamentô pelo critério de maior dêsconto olobal por lTÉir.

6.8. O Pregoeiro examinaÉ a sceitabilidade quanto ao obieto da proposta com o maior
desconto, conforme deÍnido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamehte a

respeito e divulgando o resultado do julgamento.

6.9. Sendo aceitável a ofertâ, seá vermcado o atendimento p€lo Proponente dê todas as
exigênciâs editalícias, pâra efeito de habilitaÉo. Caso contrário o PÍegoeiro oxaminará as

ofertas subsequentês, na ordem de classificaÉo, até a apuÍaçáo de uma proposta que

atenda a lodas as exigências constántes deste Editá|, sendo o respecüvo proponenle

declarado vencedor nessa fase.

6.10. Verilicandose discoÍdância entrê o preço unitário e o totalda Proposta prevalêcerá o
primeiro, sendo conigido o preço total; ocorrendo diveÍgàcia entre os valores numéricos e

os por êxtenso, predominaÉo os últimos, independenlemente de consulta ao licitântê.

6.11. Caso tenha oconido lánce, â Propostá de Preços, aiustada ao lance final, deverá ser
protocolada na CPUPMAAP, no prazo de,tB (quarenta e olto) horas, cohtado da lavratura

da ata.

6.12. Sêrão desclassificadas aquelas propostas que:

6.'12.1. ApÍesentarem valores acima do máximo estabelecido no Edital, englobandÔ itêns ê
Yalor global:

6.12.2. Não atênderem às exigência§ do presehte Editâl e seus Anêxos;

6.12.3. Forem omissâs ou as que apÍesentem i[egularidades ou íalhas cápazes dê dificultar

o julgâmento;

6.12.4. Que cohtenham preçps manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles
que náo vehham a ter demonstiado sua viabilidade por meio de documentâção que

comprove quê os custos são coerentes com os prâticados no mercado

6.13. Se a proposta escritâ de lttaior Dêsconto não ÍoÍ aceitável ou se â respectiva licitante

desatender às exigências habilitâtóriâs, sêrá êxaminâdâ a ofedâ seguinte e a sÚe

aceitabilidade, pro6edida à habilitaçáo da licitante que Úver ÍoÍmulado tal proposta, na ordem

Folhas no

Processo no

Rublica n"
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de classiÍicação, e assim sucessivamente, até a âpuraçáo de uma que atenda às condiçõos
destê Edital.

6.14. O Pregoeiro podeÉ negociar diretamenie com a licit€nte detentorâ da proposta de
l\,laior Desconto, no sentido de que seja obtido o melhor pre@.

6.15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual sêÉo registradas as oconências
relevantes e que, ao final, sêrá assinada pelo Pregoeiro, pelos componêntês da equipô de
apoio e pelos reprêsentantes dos proponentes presentes.

6.16. O licitante declarâdo vencedor deveÉ encaminhar (ou apresentar) a propo§ta de preço
adequada ao último lahce, no prazo de 02 (dois) dias, contado da assinalura da ata de
sessão.

6.16.1. Os documentos poderão seÍ remetidos por meio digital, podendo ser soliciiados em
original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser êstabelecido p€lo
Pregoeiro.

6.16.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso seiam solicitados, deveÉo ser
eôcâminhados ao órgão licitante.

6.16.3. O licitânte quê abandonar o certame, deixando do enviar a doc{mentação indicada
nesta seçáo, seÉ desclassificâdo e sújeitar-§ê-á às sânçôes previstãs neste Edital.

6.16.4. O Pregoeiro poderá fixar prâzo parâ o reenvio do anexo contendo a planilha de
composiÉo de prêços quando o preço total ofeÍtado for aceitável, mas os píeços unitáÍios
que compóem necêssitem de ajustes aos vabres estimados pelo Órgáo Liciüante. O ajuste
da proposta não poderá implicâr aumento do seu valoÍ global.

6.16.5. Será desdâssificada a proposta quê náo corÍigir ou não justillcar eventuais
inegularidades apootadas pelo Pregoeiro.

6.16.6. No caso de licitaçáo por lotes ou itens seÉ peímitida a alteraÉo de preços unitários
pelo licitante observando-se: (apenas se hower divisáo em btes ou itens)

a) Como limite máximo o vahr global Ílnal oíeriado, desde que os preços unitárircs fnais
sejam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;

b)A possibilidade de negociaÉo com o proponente vencedorvisando a redução de
preços unitários, para qualquer um dos itens individualmente; e

c) Pâra Íns do disposto neste inciso, o cálculo do valor gbbaldar-se-á pela somatória dos
pÍeços unitários dos itens da proposta, multiplicâdos por suas respectivas quantidades.
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7. DA HAB|L]TAÇÃO DOS LtCÍTÂrilTES.

7.1. A Documentaçáo de Hâbilitação deverá sêr ênuegue em 01 (uma)via, êm envêlope
devidamente feúado e rubÍicado no fecho, identificado conforme o indicado no item
4,í deste Edital.

7.1.1. As declaraçóes e outros documêntos julgados necêssários à habilitâçáo,
produzidos pelo próprio licitante, deverão conter data, identificação e
assinatura do tifular da empresa ou do seu representantê lêgâ1.

7.2. Encenada a etapa competitiva e ordenadas as ofeÍtas, o Pregoeiro procederá à
abertuÍa do invólucro contendo os documentos de habilitaÉo do licitante que
apresentou a melhoÍ proposla, procedendo a sua habilitação ou inabilitaçáo.

7.3. A participação no presente pÍocedimento licitatório rêquer a apÍesentação de toda a
documentáçâo comprobatória da necessária quâliíicação no qúe se reÍeÍe à:

7.3.1. Habilila€o Juídica, que será comprovada mediante a apresentaÇão da seguinte
docllmentaçáo:

a) Cédula de identidade do êmprcsário ou de todos os sócios;

b) Prova dê rêgistro comeÍcial, no caso de empÍesa indivklual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de toda§ suas
alteraçõês, devidamente registrados, em se tratando de sociedades emprcsadais ê, no caso
de sociedade por ações, acompanhado dos documenlos de eleiçáo de seus atuais
administradores:

d) No caso de Sociêdâdês simples o ato constitutivo inscÍito no CartóÍio Civil (RêgistÍo Civil
das Pessoas Juridicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documento§) acompanhado da
prova de Diretoria em exêÍcício;

e) Decrêto de autorizâção, em se tratando de empresa ou sociedade estangeirê em
funcionamento no País e ato de registro ou autoÍização para funcionamento expedido pelo

órgáo competente, quando â âtivdade assim o eúgir.

7.3-2. Reguladdade Flscal, que será comprovada mediante a apresentaçáo dos seguintes
documentos:

a) Prova de inscriçáo no Cadâstro Nacional de Pessoas Físicas (CPF)do empÍesário ou de

todos os sócios;

b) Prova de lnscrição no Cadastro Nacioflal de Pessoa Jurídlca (CNPJ);

Folhas no

Processo no

Rublica no
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c) Prova de inscÍição no Cadastro de Contribuinles Estâdual (SintegÍa/MA - Sistema
lntegrado de lnformaçôes sobrê Operações lnterestaduais com Mercadorias e Serviços) ou
equivalente da sede do licitante, êxceto para àquelas empresas que têm a sua Atividade
Comeroial exclusivamente de PÍestaçáo de Seryiços:

d) CaÍtão ou documento equivalente que cônste lnscriçáo Municipal, que poderá ser
substituido pelo Alvará de LocalizaÇáo e Funcionamento.

7.3.2.1. Prova dÊ regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual ê l\runicipal do domicílio
ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma;

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e ConÍibuiÇões Federais e Dívida
Ativa da União, comprovândo a reguhódade peranle á Fazenda Pública Fêderal;

b) Cedidão Negâtivâ de Débitos, ou Certidão Positivâ com efeitos de Nagativa, expedida
pelo Estado do domicílio ou sede da empÍesã licitanie, comprovando a regularidade para

com a Fazenda Estadual, exceto pâÍa àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestaçáo de Serviços.

c) Certidáo Neqativa, ou Certidão Positiva com êÍêitos de NegatÚa, quanto à Dívidâ AtÚa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresâ licitante, comprovando a

regularidade pâra com a Fazenda Estâdual, exceto parâ àquelas empÍesas que têm a sua
Atividâde Comercial exclusívâmêntê de PÍestaÇão de Serviços.

d) Cerfidão Negaüva de Débitos, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, relativa à

atividade êconômica, expêdida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regulat,dade para com a Fazenda Municipal.

ê) Cêrtidão Negativâ, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quento à Dívida Aüvâ do

lrunicípio, expedk a pelo Municipio do domicílio ou sede da emprêsa licitânte,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal-

0 CertiÍicado de Regularidade de Situaçao do FGTS - CRF, emiüdo pela Caixa Econômica
FedeÍal - CEF, @mprovando a regularidade perante o Fuhdo de Gârantia por Tempo de

Serviço.

g) Certidão Negãtiva de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,

émitida pelo Íribunal Superior do Trabalho ou Conselho Supêrior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabaho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Jusíça do Trâbalho;

7.3.3. As microempnêsas e êmprê§âs dê pêqueno PoÍtê deverão apresêntar toda a

doormentaçâo exigida para eÍoit! de comprovaçâo de regula.idade fiscâl rôlãêionadas no

item ?.3,2, inesmo que esta apresente alguma restÍição, assegurado, todavia, o prazo de 05

(cinco) dias úteis, cújo termo inicial conesponderá ao momento em que o proponente for
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declarado o vencedor do certaíne, pronogável por igual período, a critério da administrâçâo
pública, para a Íêgularização da documentâÉo, pagamedo ou paÍcelamênto do debito e
emissáo de eventuais certidóes negâtivâs ou positivas com eÍeito de cerlidão negativa (art.
42, §1o, LC 123/06).

7.3.3.1. Este benefício será concedido somente às empresas que atenderem ao disposto no
subitem 3.í0 destê edital.

7.3.3.2. A não-í6gularização da documentação, no prazo prcvisto nêstê itêm 7.3.3, implicará
em decadência do direito à contEtação, sem prejuízo das sanções pÍevislas no Art.81 da
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Neste caso, será faclJltado à Administraçáo convocar
licitantes remanescentes, ocasião em que seÉ asseguÍado o exercício do direito de
preferência às demais micÍoempresas e êmpresas dê Pêqueno porte, clras PÍopo§ta§
estiverem no inteNalo de empate previsto no item 6.6.

7.3.4. QualifcaÉo Econômico+inanceira, qúe sêrá comprovada mediante a

apresenlação dos seguintes documentos:

a) Balanço pakimonial e demonslraçôes contábeis do último exercício social, com termo de
abeíura e enceramento, já exigíveis e apresentados na íorma da lei, vedados a
substituição por balan@tes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores
do âtivo circuhnte (AC) e do passivo circuhnte (PC), de modo a eírair€e índice de
Liquidez Coneniê (llc) iguâl ou superior a 01 (om), indicados pela licit€nte, acompanhadas
do Íespeclivo DHP do profissionál que elaboro!.

â.1) As licitantes que apresêntarem resuÍtsdo menor do que um (1,0) em qualquer dos
Índices reíeÍidos acima, deverão compÍovar o capital mínimo ou patrimônio líquido igual ou
superior a dez por cento (10%) do valor estimado da contratação.

a.2) Excetuase dâ exigência da alínea ântêrio. o microemprêêndêdoÍ individual (art. 18 da
LC 1232006 clc an. 1.179. § 20 CC) e âs Micro e Pequenas Empresas que pRpuserem
habilitaçáo em licitaçóes cuio os objetos sejam para o tomecimehto para pronta ehtrega ou

para locaçáo dê mate.iais (art. 3o do Decreto Federal no 6.20412007).

a.3) As empresas com menos d€ um exercício financeiro devem cumprir a êxigência dêste
subitem mediante a apresentação do Bahnço de AbeÍtuÍa, âcompanhado do Balanço
Pâtrimonial e dâ Demonstração do Resultlado levantado com base no mês imediâtamente
anterior à data de apresentação da proposia.

a.4) Serão considerados acêitos como na Íorma da lei o balanç! patrimonial e

demonstrações contábeis assim aprêsêntados:

l. Publicados em Diário oíicialoui
ll. Publicados em jomalde grande circulaçáo ou;
lll. Registrados ha Junta Comercial da sede/domicÍlio do licitante ou;
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lV. Por ópia do Livro Diário, devidamente autentrcado na Junta Comercial da sedê ou
domicíio da licitante, na Íorma da lN no 65 do DepaÍtamento Nacional do Registro do
Comórcio - ONRC, de 1" de agosto de 1997, aít. 6", acompanhada obrigatoriamente dos
Íermos de AbeÍtura e de Enceramento- Quándo Íor aprcsentiado o original do DiáÍio, para
cotejo pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, fca dispehsada a ihclusáo, na documêntação, dos
Termos de AbeÁura e de Encerramento do Livro em questão.
V. Sistema Público de Escrituração Digital - Sped-Contábil (Decreto FedeÍal n" 6.02212007);
nos termos do at1. 2" da lnstruÉo Normativa RFB n' 78712007, dêvendo apresentiar
rêÍeddos docümentos, devidamênte assinâdos, na foÍma do § 5" do arl 10 da lnstrução
Normatúa DNRC n'',07/2008.

a.5) O balanço Patrimonial e as Demonstrações Cohtábeis deveÉo estaÍ devidamente
chancelado pela junta comercial, acompanhadas do termo de abertura e encerÍamento,
assinado por tácnico responsável habilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;
através da C,ertidão de Regularidade profissional com a Íinalidade Balanço Patrimonial.
Devendo as mêsma estar com firmas reconhêÕidas do responsável técnico e do (s)

responsáveis legâis da emPÍese;

b) Certldáo Negadva de FalêÍcia ou Concordata (Recuperaçao Judicial ou Extrajudicial),
expedida pelo distribuidor da sede da pessoâ juridica, com data náo €xcedênte a 60
(sessentia) dias de antecedência da data de apresêntâção da proposla de preço.

b.1.) Admltê-se a pârticipaÉo, em licitaçôes, de emprêsâs em reolperaçáo judiciâ|. desde
que amparadas em certidáo emitida pelá instância iudicial cohpetente afirmando que â
inteíessadê está apla econômicã e financeiramente a participar de procedimento licitatório"

ffcu, Acórdáo 1201/2020 Plenário, Representaçáo, Relator Ministro Vital do Rêgo).

b.2.) Sociêdade empresária em recuperaçáo judiciâl pode parlicipar de licitaÉo, desde quê

demonstre, na fase dê habilitaÉo, a §ua viabilidade econômica (STJ. 1" Turma (AREsp
309.867-ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 26106/20'18).

7.3.5. Â qualmcação Técnlca dos licitantes deverá ser comprovada atraves de:

a) ATESTADO de capacidade técnicâ Íomecido poÍ pêssoas jurídicas de direito público

ou privado comprovando que o licitante Íomece ou íomecêu produtos compâtívêis com o
objeto deste pregáo, não sendo âdmitidos atestados genéricos sem especificar os ilens;

7.3.5.1. Apresenta ainda:

a) Ap.esentar fotos da fachada e inlerior da empresa, O item é de ordem

obrigatóÍia e visa láo somente à comprovação de esüutuia mínima e capacidadê técnico-

Íuncionalda empresa em cumpÍiÍ o objêto da presente licitaÉo, impedindo assim empresas
Íantasmas" oú qualquer outro tipo de Íraude à Lêi n' 8.666/93.
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b) Afuara de Funcionamento da Lichênte, emitido peh PreÍeitura Municipal de
Alto Alegre do Pindaré;

c) Documento de AutoÍiz8Éo paÍa Funcionamento, emitido peh Agência
Nâcionâldo Petróleo;

7.3.6. Dêclaração Coniunta (ANEXO lll) que constaÉ:

â) Declaração dê que não emprega menores de dezoito ano6 em trabalho notumo, perigoso
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquêr tÍabalho, salvo na condição de
aprendiz, a parlir de quatorze anos, de conÍomidade coÍn o disposto na da Lei Federal no

8.666/93.

b) Declaração de superveniênciâ de fato impeditivo da hâbilit€ção neste certame, inclusive
na vigência contratual, caso vênhâ a sêr contratado.

c) Declaração de elaboração independente de proposta.

7.4. A apresehtaÉo do Cedifrcado de Registro Cadastral - CRC, expedido órgáo da
AdministÍâção Pública Federal ou de out.os Estados. substituirá os documêntos
enumorados nos subitehs 7.3.í ("a", "b",' ("a" e "b").

7.5. Se a documentação de habilitaçao não estÚer completa e coÍreta ou contrariar
qualquer dispositivo dêste Edital e seu§ Anexos, podêrá o PregoêiÍo considêrãr o

proponente inabilitado.

7.6- Sob pena de inabilitação, os documenlos apresentados deverão estar em nomê do

licitênte, com indicaçâo do número de inscÍição no CNPJ.

7.?. Todos os doc mentos êmitUos em língua eslrãngeira d€veÍáo ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesã, eÍetuada por tradutor
juramentado, e também devidamente consularizados ou regishados no cartório de
tÍtulos e documentos.

7.a. Documentos de procedênciâ estrângeira, mas emitkios em língua portuguesâ,

também dêveÉo ser aprêsêntados devidâmente consuhrizados ou registrâdos em

cãrtóno de tífulos e do(tlmentos.

7.g. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação iurídica e regulaÉdade fiscal

deverão esiar em nome da filiâI, exceto aqueles que, pela propria natureza' são

emitidos somente em nome da mâtnz.

7.'Í0. Os documentos acima relacionados, nêcêssános à Habilitaçáo, poderão ser

apresentados em originâ|, por quatquer processo de cópia autenticada por meio de
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DA IMPUGNAçÃO DO ATO CONVOCATóRIO

Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou itnpugnar o ato

convocatório do Prêgão até 02 (dois) dias úteis antes da data Íixada para

recebimento das Propostâs.

8.1.1. A aprêsentaçáo de impugnaçáo confa o pÍesente Edital seÍá processada e
julgada nâ lorma e nos pÍilzos Previstos na legslaÇão devendo seÍ
entiegue diretamenle ha coÍ{lssÁo PERiIANENTE DE LICITAçAO -

*(&
:. a.
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PREFEÍTURA IIIUIIICIPAL DE ALÍO AEGRE OO PII{OARÊ - MA
Av. João XXll[ SIN - C.ntIo
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cártóÍio competente, ou publicação em órgão da impÍensa oficial ou por cópiâs.
desde que acompanhadas dos originais para coníerência pelo PrêgoeiÍo e Equipe de
Apoio.

7.'1í. O CONTRATANÍE náo se .esponsâbilizaÉ poÍ documehtaÉo e proposta enviados
via posial ou ehttegues em outros setores quê não seja o especmcado no Prêâmbulo
do Editâ|.

7.'12. A validade dos documentos e certidões será â nêles expressa, ou estabelecida em
lei, admitindo-se como válidos, no caso de omissáo, aqueles emitilos a menos de 90
(noventã) dias.

7.13. As proponentes deveÉo apresentar todas as declaraçôês peÉencentes a este edital
firmada pelo signatário da declaração com assinatura reconhecida por CadóÍio
competente sob pena de desclassficação.

7.14. A declaração falsa rehtiva ao crjmpdmento dos requisitos de habilitaçâo, à
conÍormidade da pmposta ou ao enquadramento cotno microempresa ou empresa
de pequeno porte sujeitará o licit?nte às sançoes previstas neste Edital.

7.15. Seráo aceitas somente cópias legiveis.

7.16. Náo sorão aceitos documentos cujas datas estêiam Íasuradas.

7.!7. O Pregoeiro se reserva ao diÍeito de solicitar o originai de qualquer documento
sempre que tiver dÚvida e lulgar necessário.

7.18. Quando todas as propostas foêm desclassiÍicadas ou todas as licitantês inâbilitadas,
o Píegoeiro poderá conceder o pÍazo de 8 (oito) dias útêis para a apresêntaçâo do
outras píopostas escoimadas dos vícios que enseiarâm â decisão ou de nova

documentaÉo.

7.19. Não haverá amostra, todavia seguirá rigoroso procêdimento de rec€bimento provisório
ê definitúo.

8.

8.1.
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CPL/PMAAP, na Avenida PÍesidente Médici, S/N, Centro., não tendo efeito
suspensivo.

5.1.2. Acolhida a petiÉo conira o ato convocalório. será designada novâ data
para a reâlização do certâme.

8.2. Caberá ao Pregoeiro (auxiliada pelo técnico competente) decidir sobÍe a petição no

prazo de 24 (vinte ê quatro) hoías.

8.3. Acohida a pethão contra o Ato Convocatório, seÉ designada nova data para

realizaÉo do ceíame.

8.4. A entrega da proposta, sem que lenha sido têmpestivamente impugnado o pres€nte
gaitat, i-mpticara Áa phna aceitação, por pârt6 dos interessados, das condições nele

estabelgcidas.

9. DOS RECURSOS

9.'1. Dos âtos do PregoeiÍo neste processo licilatóÍio, podeÍá o licitante, ao fnal dâ

sessão públicâ maníestar, imediata ê motivadamente' a intençâo de interpor

recursg, sendo regist'ado em Ata a síntese das suas razóes de recorer'

g.2. A falta de manifestaÉo imediata e moüvada de interpor recurso, no momenlo da

sessáo deste Pregão, impodará na dêcadência do direito de rêÇurso e adjudicação

do obieto pelo PregoeiÍo ao vencedor.

9.3. Caberá ao licitanle juntar os memoriais relativos aos Íecursos registrados em Ata no

prazo de 03 (três) dias úteis, contados dâ lavralu.a da citada Ata, nos casos del

a) Julgamento das Proposta§;

b) Habilitação ou lnabilitação da lacitante'

9.4. Cientes os demais licjtantes da maníêsta intenção de reconêr por parte de algum

JÁ ónconentes, Ílcam desde logo intimados â apresêntar€m contrarrazôes também

". óã tai"") úteis, contados do término do prazo de âpresentaçáo da§ razões do

recorente, sendo_hes assegurada vista imediata dos autos'

s-5. Oualouêr Íecurso @nt-a a decisáo do Píegoeiro devêrá ser entregue' no píazo legal'

ããôúÉéío penuA ENTE DE LrcrÍaÇÃo ' cPUP AÂP no endeÍeÇo crtado

nÀ 
"rUtar 

8,1.l, teni efeito suspensivo' e, se acohido, invâlidará apênas os atos

insusceÚveis dê apmveilamento.

íF n" ooiDo2r - cPLrM^ PM,^
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Se não reconsiderar sua decisáo, o Prêgoe;ro submeterá o recurso, devidamente
inÍormado, à consideração do Prefeito Municipal de Alto Alêgre do Pindaré/MA,
quê pÍoÍerirá decisáo definitivâ anles da homologação do procedimento.

Depois de decididos os rêcursos e constatada a .egularidade dos atos
procedimehtais, â Prêfeito Uunicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA poderá
homologar este pÍocêdimênto licitatório e determinar a contialaÉo com a licitante
vencedola.

9.7.

í0. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREçO

10.1. Os preços registrados por Íorça deste processo teÉo validâde de 12 (doze) meses, a
coniiar da data de assinatura da Ata de RêgistÍo de Preços, podendo sêr pronogada.
no máximo, por igual periodo, desde que pesquisa de mercado demonstre que o
p.eÇo se mantém vantajoso.

í1. DA HOMOLOGAÇÁO E DA ASSINATURA DA ARP

1í.1. Caso não haja recurso, o licitante dêclarado vencedor ficará sujeito à homologaçáo do

certame pêlo Ordenador de Dêspesãs da PMAAP. Esta Licitação podeÉ ser revogada ou
anulâda motivadamente por ato da PreÍeita Municipal.

11.2. Após a homologaçáo da licitaÉo, o registro de preços observará, ehhe outras, as
seguintes condiçõesi
a) será incluido, nâ rêspectiva aia, o registro dos licitantes quê aceitarem cotâr os bens com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificaçáo do certame;
b) o preÇo registrado com indicação dos íomecedores seÉ divulgado no Portalda PMMP e

ílcará disponibilizado durântê â vigência da atâ de Íegistrô dê preços; e
c) a o.dem de classtfcaçáo dos licitahte§ registrados ha ata deverá ser respeitadê has

cohbâtaçóes.

11.3. O registro a que se refêÍê o item anterior têm por objêtivo a formaÉo dê cadasko dê

reserva, no caso de exclusáo do primeiro colocado da atâ, nas hipóteses previstas nos arts

20 e 21 do Decreto 7.892/2013.

1'1.4. Serão .egisttados na ata de rêgistro de preços, nesta ordemi

a) Os preços e quantitâtivos do licilantê mais bem classiÍicado durante a etapâ competitiva;
b) Os preços ê quantitativos dos licitantes quê tiverem ac€ito cotar sêu Íomecimento em

valor igual ao do licitante mais bem classincado;
c) Se Éouver mais de um licitante nâ situaçáo dê que trata a âlínea "b', §erâo classificados

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase compelitiva.

PP SRP tr' 009/202:l - CPLIMÀ^?/MA
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12. DAs coNDtçÕEs oE PAGAIT|ENTo

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dies pelo Município de Afto Alegre do
Pindaré, mediante a apresentaçáo da Fatuia, Nota Fiscal e atestados pelo setor
responsável, acompanhadas das Certidôes Negativâs de Débito junto ao INSS, CNDT,
FGTS e Cedjdão de RegulaÍidade com a Fazenda Federal.

12.2. Náo sêÉo efetuads quabquer pagamentos enquanto petdurar pendência de
liquidação de obrigaÉes em virtude de penalidades impostas ao proporente ou
inadimplência contratual.

í3. Dos pRÁzos E coNDçÕES DE ExEcuçÁo oo oBJEÍo coNTRATADo

13.1. O conffio resultrante do procêsso licitatório teÍá ügência até 31 dê Dêzêmbro do
respectivo ano em que tenha sido assinado o conlrato.

13.2. O prazo de êxecução se dará sob demanda, confomê quantitativo solicitado,
confome Termo de Referência.

13.3. Toda píonogação dê prazo deverá serjustificada poí escrito e previâmênte autorizada
pela Prefeitura Municipal de Aho Alegre do Pindâé, devendo a soücitaçáo seÍ encaminhada
até 15 (quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega esüpulado.

r4. DAs saNçÕEs aDÍútNtsrRATrvas

'14.1. Nos teÍmos do art. 7" da Lei n. 10.520102, f'caá impedk â dê licitat e coÍltÍatar com a

União, Estados, Distrito Federalou Municípios e sêrá solicitádo o seu dêscrêdênciamento do
cadâstro de fomecedoÍes a que se refere o inciso XIV do art. 4o da mesma Lei, pelo prazo

de até Os(cinco) anos, sefi prejuízo das mult€s previstas neste Edital e das demais
penalidades leqais. a licitante que:

a) Não assinar a ARP, quando convocáda dento do pÍazo dê validade de sua proposta;
b) Náo âceitar a odem dê Íomecimento ou notâ dê empenho, quândo convocada dentro do
prazo de vigência do contrato;
c) Apresentar documentaçáo falsa;
d) Deixar de entreqar os documentos exigidos para o ceÍtame;
e) RetârdaÍ, falhar ou frauda. a execução da obrigaçáo assumida;

0 Não mantiver a propostâ;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comêter Íraude íiscal.

14.2. Com embasamento na Lei n. E.666y'93, a adiudicatáÍia ÍicaÉ sujeitr, no caso de atraso
injustificado, assim considerado pela AdministraÉo, de inexeqlção parcial ou de

*
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inêxecução total da obrigação, sem prejuízo das responsâbilidades civil ê c.jminal,
assegurada a prévia e ampla deÍesa, às seguintes pênalidadês:

a) Advertência;
b) lvulta dei
b.1) 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de abaso injustiÍicado
para atendimento dos prazos estabelecidos pelâ Adminisfação parê apresentação de
documentos ou assinatura e devolução do contrato, náo iniciar o Íomecimento contratados
no prâzo estipulado na Ordêm de fomecimento; dêixar de cumprir quaisquer dos itêns do
contrato e anexos não-previstos nesla iabela de multa aplicada por ocoírências; Caso o
atraso para assinatura e devoluÉo do contrato seia superior a í0 (dez)dias, e a critério da
Admihistração, poderá conÍgurar inexecuÉo total dâ obrigação assumida, sem preiuÍzo da
rescisão unihteral da avenÉ;
b.2) 3% (t'ês por cento) âo dia sobre o valoÍ licitado, no câso de aúaso injustificado parâ

substituição dos obietos que apresentaÍem deÍeitgs, não cumprir os prazos estipulados nos
cronogrâmas ÍÍsico e financeiro, limitada a incidência a 10 (dez) dia§. Após esse prazo, e a
cÍitério da Adminisfação, poderá confguraÍ inexecução parcialda obrigâção a§sumida;
b.3) 40% (quarenla por cento) sobre o valor licitado, na hipótese de atGso por período
superior ao pEvisto na alíneâ "b.2";
b.4\ 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no cáso de náo aceiter manter o

compromisso assumido quanto aos pre@s proposto§, ou em czlso de inexecução total da
obrigação assumida;
c) Suspensáo temporária do direito de paÍticipar de licitaçáo e impedimento de contratar
com o PMAAP, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) Declaraçáo de inidoneidade para licitaÍ ou conlratar com a Admihistração Pública.

14.3. O valor da multâ, aplicáda após o regular processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pêlo PMAAP à adjúdicataria ou cobrado judicialmente
por meio da Procuradoria Geràldo Município.

14.4. As sançóes previstas nas allneas "4", "c" e "d" do subitem 24.2 poderáô ser aplicadas'
cumulativamente, à pena de muta.

14.5. As pênalidades previstas nas alíneas 'c" e "d' do subitem 24.2lambém poderão ser
aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, confome o caso, que tenha softido condenaÇão
dêíinitiva por fraudar rêcolhimenlo dê tributos, praticar ato ilícito visândo a frustrâr os

objetivos da licitação ou demonstrar nâo possuir idoneidade paÍa contratâr com a

Administraçáo.

14.6. Se a contratada náo procedêr ao recolhimento da mull'a no prazo de 05 (cinco) dia§

útêis contados dâ intimaçáo por pârte da PMAAP, o respectivo vâlor encâminhado para

execução pela Procuradoriâ Geral l\runicipâ!.

14.7. Do ato que aplicar a penalidade cabeÉ recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da ciência da ihtimaçáo, podendo a Adminishação reconsiderar sua decisáo.

PP sRP n' 009/2021 - CPL?MA^P^íA
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15. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15.1. A Ata de Registro de PÍeços nâo obriga a PMAAP a ílrmar as contrata@ês quê delâs
poderão advir, Íacultando-se a realizaçâo de licíaÉo específica para a aquisrção
pretendida, sendo assegurada ao beneíiciário do registro a preferênch de Íomecimento em
iguâldade de condiçóes;

15.2. O preço registrado e a indicação das respectivas empresas fomecedoras sêÍão
divulgados em meio eletrônico, durante a vigência dâ Ata de Registro dê Preços no Portal
da PIVMP.

'15.3. A PMMP faÉ monitoramento dos preços registrados, podendo estes seÍ revistos em
deconência de eventual ÍeduÉo ou elevaÉo, de Íorna a manteÍ afualizados os vâlores
praticâdos no mererdo; conÍorme artigo 50, IV do Deqeto N.7.892/2013.

15.4. A vigência da Atâ de Registro de Preços é de 12 (dozel mêses, contado da sua
assinatura;

'15.5. A partir dâ vigência da ARP o Íomecedor Íica obÍgado a qlmpdr nâ integra, todas as
condiçôes estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalilades pelo descumprimênto dê
qualquer de suas cláusulas;

15.6. A assinatura da ARP está cmdicionada à vêrificsÉo dê todos os requi§itos de
habiliteçáo da licitante vencedora;

15.7. É vedado eÍetjar acréscrmos nos qúântitativos fixados pela ata de rêgisúo de preços,
inclusive o acrêclmo de que trata o §'1o do art.65 da Lei n'8.666, de 1993 (aít. 12,§1o

Decreto Federal n" 7892/2013).

15.8 Homobgâdo o resultado da licitação, os fomecêdores classiÍicados, obseNado o
disposto ho art. 1'1, seráo convocados para assinar a ata de registro de pre@s, dentro do
prazo e condiQóes estabelecidos no instrumenlo convoc€tório, podendo o prazo ser
pronogado uma vez, por igual peíodo, quando solicitado pelo fomecedor ê desde que

ocona motivo justiíic?rdo aceito pela administraçáo.

15,9. É faclltado à administraÉo, quândo o convocâdo não âssinar a ata dê rêgistro de
preços no prazo e condiçóes estabelecidos, convocar os licitantes rêmanescEntes, na ordem
de classificaçáo, para Íazê-lo em igual prazo e has mesmas condiçóes propostas pelo
primeiro classifcado-

15.10. A ata de registro de preços implicãrá coínpÍomisso de Íomecrmento nâs condiçôes
estabelecidas, apos cumpridos os requisitos de publicilade. A recusa injuslificádâ de
fomecedor chssmcado em assinar a âla, dentro do prazo estabebcido neste artigo'
ensejará a aplicação das penalidades legaknente estabelecidas.
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15.í1. A contratação com os fomecedores registrados será foÍmalizada pelo órgão
interêssado por inlermédio de instrumento contralual, emissão de nota de emponho de
despesa, autorizaÇáo de comprâ ou outro instÍumento hábil, conforme o art. 62 da Lêi no

8.666, de 1993.

15.'12. A existência de preços registrâdos nâo obriga a administ!'açáo a contrâtar,
Íacultando-se a realizaçÁo de kitaçao especiÍica para a aquisiçâo preteídida, assegurada
preferência ao fomecedor rêgist"ado em igualdadê de condiçóes.

í6. DÂS DTSPOSIçôES GERAIS

16.1. O presente Edíral e seus Anexos, bem como a proposta dos licilântes vencedores,
íarão parte integrantê do Cont-ato, indêpêndentemente de tÍanscrição.

16.2. É íaqJltado ao Pregoêiro ou a AutoÍidadê SuperioÍ, em quãlquer fase dã licitação, a
promoçáo de diligênciá destinada a esclárecêr ou complemenlar a instruÉo do processo'

vedadá a inctusão posterior de documento ou intormaÉo que deveda constar no ato da

sessão pública; e ainda:

16.2.1. Solicitar aos setores compolentes a êhboíação de pareceres técnicos destinados a

íundamentar as decisões;

16.2.2. No julgamento das propostas e dá hâbilitaÉo, sanar enos ou ralhás que náo alterem

a substância das pÍopostas, dos documentos ê sua validade iuÍídica, mediânte despâcho
íundamentado e acessivela todos os intere§sados; e

16.2.3. Relevar omissóes puramente formais obsêrvadas na documentaÉo ê na proposta,

desde que náo contrâriem a lêgislaçáo vigênte e não comprometam a lisurâ da licitaéo.

1ô.3. Oualquer pedido de escbÉdmento em rehÉo a eventuais dÚvidas na interpretaçáo

do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro na

Comlssáo Permanênte dê Licltação - CPLIP AAI', ahavés do email:

cpl.altoalegrep@gmail.com ou entregue diretamente na propria Comissão, Sala dê

iomissão-Penn=anente de Licitãçáo/CPL, funcionândo na Avenida Presidênte Médici, S/N,

C€ntro., de segunda à sexta-{êirâ, no ho.ário das 08:00 às 12:00 hoÍas, ob€decidos os

seguintes critérios:

a) Não serão levadas em consideraÉo pêlo Pregoeiro, quaisquer consultâs, pedidos ou

róclamações relalivas ao edital que náo tenham sido Íormulada§ até 02 (dois) dias úteis

antes da data marcada para recebimento dos envelopes;

b) Em hipótese alguma seláo a@itos entendimêntos verbais quanto ao edital, como também

pedidos ou consultras formuladas via e{ail.

PPSRIT. 0{»ê021 CPLPM.{A}/M^
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c) Os esclarecimentos às consulentes ssráo comunicâdos a todos os demais interessados
que tenham adquirido o presente editê|.

16.4. Fica assegurado à Prefeilura llunicipal de Alto Âlêgre do PindârérllA, o direiio de,

no interesse da AdministraÉo, anular ou revogar, a qualqueÍ tempo, no lodo ou em parte, a
presente licitaçáo, dando ciência aos participantes, na forma da legislaÉo vigente.

16.5. Os proponenles são responsáveis pêh fidêlidade e legilimidadê das iníormações e dos
documentos apresentados em qualquerfase da licitação.

16.6. Não havendo expediente ou ocorendo qualquer fato superyeniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente e§tabelecido, desdê
que não hâja co.nunicação do PÍeqoeiro êm contrário-

16.7. Na contagem dos prâzos estabelecidos nestê Êdital e seus Anexos, excluir-se-á o diâ

do início e incluiÍ-se-á o do vencimento. Só se iníciám e vencem os prazos em dias de

expediente ha PreÍeltuÍa ilunlclpal de Aho Àegre do Pindarérf,lÀ

16.8. O desatêndimento de exigências formais não essenciais não impoítaÉ no aÍastamento

do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da suâ qualificaÉo e a exata

comprêensão da sua proposta, durante a realização da sessáo pública de Pregão.

16.9. O resulttrado desta licitáÉo será comunicádo no mesmo dia do julgamento, sê proferido

no dia da abertura, ou mediante publicaÉo na lmprensâ Oícial.

16.10. O ÓRGÃO LICITANTE poderá revogar a presênte licitação, por molivo de interesse

público, ou anulá-la por ilêgalidade, no todo ou em paíe' em quaisquêÍ de suas Íases,

;evidâmente iustificado, dando ciência aos participantes' na Íorma da legislaÉo vigente'

'1ô.10.1. Os licitantes náo teíáo direito à indenizaçáo em decorÍência dâ anulação do

procedimento licitatório, ressatuado o direito do contratado de boa-,é de ser ressãrcido pelos

encargos que livêr supoÍtado no cumprimento do con&'ato.

16.11. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e lêgitimidade das inÍormaçóes e

dos documentos apresentâdos em qualquerÍase da licitaÉo.

'16.12. Aos casos omissos apücar-se-ão as demais disposiçôes constantes da Lei Federal no

10.520/2002 e subsidiariamente da Lei no 8.666/93.

16.13. A Contratâda deve cumpÍir a§ normas de desenvofuknento sustentável (art' 3", Lei

Federal n' 8.666/93)

'16.14. Este edital e seus anexos e§táo à disposiÉo dos interessados ha Comissáo

Pemanente de LicitaÉo - CPL/PMMP, Sala da Comissáo Pemanente de Licitação'

*w
-: ._, .:'
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Folhas no

Processo

PRÊFEÍTURA MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João )O«l SrN - cêÍrtro
CNPJ: 0'1.612.832/000Í-21

íuncionando no Prédio dâ PreÍeitura Municipalde Alto Alegre do Plndaré - MA, locaiizada na
Avenida Presidente Médici, SN, centro., de sêgundâ-feira à sexla-feirâ dâs 08:00 às 12:00
horas onde podêrão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante o recolhimento da
importância de R$ 50,00 (vinte reais), reâlizâdo exclusivamente ât avés de Documento de
Anecadação l!!uhicipal - DAM.

'16.15. Ao adquirir o edital, o interessado dêverá declaEÍ o êndereço em quê receberá
notmcação e ainda comunicar qualquer mudanç3 posterior, sob pena dê rêputar-se válida a

notificaçáo encaminhada ao endeÍeço fomêcido.

16.'16. Sáo partes integÍantes deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I - Termo de RêÍerência
ANEXO Il - Modelo de Cârtâ CÍedeocial
ANExo lll- Modelo de DecbÍação
ANEXO lV - Modelo de Proposla Comercial
ANEXO v - Minuta da Ata de Regisbo dê Preço.
ANEXO Vl- Minutê do Contráto

do Pindaré/lúA, 21 de Junho de 2023.

*

w3

Fran
Prefeito do Mun

Filho
do Pindaré/MA

e Lazef

Secretária l\,'lun;cipal de Assistência . Írabalho ê Cidadania
Elza Maria Santos

r,rrsRi n" oo9/2023 - CPL?MAÀI4!ÍA
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PREFEITURÂ MIINICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joáo )O(lll, S/N - c€ntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N'OO9/2023 - CPUPMAAP

ANEXO I

TERi'O DE REFERÊNCA

0í . oaJETo

Ll - Contratâção dê pessoa iuídica paÍa o tomecimenlo, sob dêmanda, de
combustívei§ (gasolina comum ê ólêo diesel S-10), para abastecimento da frota dê
vêículos da PreÍeitura Municipal, ê das Secretarias ilunicipais de Saúde, Àssistência
Soclal, Trâbalho e Cidadanla, Educaçáo, Esporie e Lazer, Obras ê Urbanismo,
Agricultura, Cultura, e tt êio Ambiente, do Município de Alto Alêgre do Pindaré, que
disponha de pelo mencs í (um) posto de abástêcimênto, com sêde a pêlo ao meno§
60km dê distância da sede do ilunicípio, e quê tuncionê diariamentê, 24h por dia.

02 - JUSTFICATIVA

2-1 - O transporle de recursos humanos ê de materiais é inerente a compelência
lnstitucional dos Orgãos da Municipalidadê, em atúidades como kansporte de enÍermos,
equipe administrativa, íiscalizâção, tÍânsporte de alunos da Íede públicâ de ensino e etc. E,
para tanto, toma-se imprescindível abâstecer os veículos âutomotores para o seu
funcionamento.

2.2. Qua o à exlqência de localizaçáo. está 5e Íaz necêssárla tendo em vlsta a
obtencão da oíooosta mais vantaiosa para o ttlunicípio de Alto Àearê do Pindaré.
oois. se a distância entre a sêdê do Municí9io e a Contíatadá for qíandê, a vantaqem
dô "mênôÍ Drecô" f,câÉ oÍêiudicâdâ êm razão do aumênto do custo com o
dêslocamênto da Írota e há no raio êstabelecido postos de combustíveis êm númêro
suriciente não restando comprometido o princlgio da comDêliúüdadê.

03 - DETALHAT|TENTO DO PRO'ETO/DESCRTçÂO DO FORNECI ENTO

### O valor global estimado desta licitaÉo pâra 12 (doze) meses é de R$ 3.3í9'068,80
(tÉs milhóes, trezentos e dêzênove mil, e se§sênta ê oito reais e oitenta cêntâvos)

Levando-se em consideraÉo o quantiiativo dos veiculos e os sêtores a ebs vinculados,
estima-se que o consumo se daÉ conÍolme abaixo:

Folhas no

Processo
Rublica no

ITEM DEScRII{INÂÇÃo UND oÍD (12 MESES) oEscor{To VALOR
uNnÁruo R$

VALOR
TOTÂL R3

01
DIESEL S.] O LT 331.320

R$ 7,24 R§
2.39E.756,60

02 GASOLINA COÀ,iUIÚ LT 171.700
RS 5,36 s20.312,00

Pl SRI tr" 00're02r - CPL PM^^P[,í-A
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Folhas no
*

1,41
PREFEÍTURA iIUNICIPAL DE ÀLTO ÂLEGRE DO PINOARÉ . MA

Av. João )Cíll, S/N - Centto
CXPJ: 0í.612.8321000í-2í

oit . DO FORI{ECÚíÉNTO DO OBJETO

4.1 - O combustível deverá ser Íomecido de íorma pârcelada e continuâ no estabelecimento

da Contratada, mediante apresênlaç"o ãrn Oz tiu"t) vias do documento dê requisiÉo'

;"#;ü;;; à(s) esPecficaçoes e'quanriiade(á) do(s). produtos(s)- solicitado(s) e

dêvidâmente âssinado. sobre 
""nrnoo,-pÀ 

Gestor 
'L"lunicipal' 

ílcando a primelÍâ viâ em

ffi;ft;'õ";U; 
-à 

ã seg'rnoa ui" ãÀ poo"' da contratante' devidamente assinâda'

!ãuã á.uo, peru conuatadê no alo do abaslecimento'

i--i Éi"á u"o"aà o 
"ubstabelecimento 

pam abastecimento'

;.ã. ifi;;;;ilr"'á início a paítir da data de assinatura do contrato'

05 - DO RÉÂIUSTAITENTO DOS PREçOS DOS COIf,BUSTÍVEIS

5.1. Somehte serão repassados à CoNTMTANTE os reajustes oficiais autorizados pela

irrpi"à'ril[ráü--ãí. " 
;ivulsaçáo oÍicial dos preços para o Marânhão'

O6.DO PAGA ENÍO

6.1 - A ConÚatada apresêntará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de

atêsto, lrqudaçáo e pug""nto ao p'oã'io iã'it"üo' "*tp"nt'âdas 
das primeirás vias de

Lãr,s'caà ae áuastecimento emitidas Pela Municipalidade'

6 2 - o oaqamento dos comuustiveis ráinifioãJ"à"rtt'uao' por mero delrdem barcána

H;d; :H;;il;;tontratada, put" oãaito n" conta coÍÍente por ele indicada' uma vêz

I"iiit"i r" "" 
conaiço"s eslabelecrdas no contato'

6.3 - A Nota Fiscal deverà t"' "tn'#ã"Jiào 
as resp€ctivas qlranti-d,â,*s do produto

lômecido. com preço unitano " 
p'"ô úLi deduzidos o desconto aplicado ho preÇo

;H##;bãiil"itço o" alrÉl àãtrt-no"nt' u tt*"n" do Íaluramenlo' contendo

ainda o êndêíeço do locat ae entrega' dãitiããluinou t"t no u"rso' o âtesto do recêbimento

SETOR
COMBUSTIVEL i OTD DE LÍTROS

DIESEL .
sí0

GASOLINA
COUUM

Secrêtaria Municipal dê EducêEã9-Eslolq e L?491 94.160 36 080

SãõIeuriaMunlcipa,deAdministrêçÉqejilq!çqs 6 600 6 (24

SecÍelaÍie Municipâl de Sâúde 72.600 44 000

secretarta tr,tunlãpãt oe r ncia Sociâl' Trabalho e
Cidadania@-- 

-sesetana 

Municipal de Meio AÍrbrente

15.400 14.520
113.300 22.224
12.760
16500

10.000
ú.080

Secíetada l!!!!!!gqal de Ag!!!!lE -.-- --- Sectetariã Muniopal de Cultura
- -- -- roTAL GERAT DE !Tq-

14.080
331.320 í71.700

iíãt;ifitãiir-:. r't-'PMAAPÀl^

Pá81na27152
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Processo no

Rublica no

PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO AIEGRE DO PINDARÉ . MA
Âv. Júô XXfll SrN - C6nrÍo
CNPJ: 0í .6í 2.83210001-2í

dos produtos e anexo a impressão dâs tabelas disponÍveis no sile da ANP
(htlo //www.anp.oov.broreco) qúe compove as Íeferências.
6.4 - A PitAAP terá o p@zo de 30 (trinta) dias útêis paÍa eíetuar o pagamento, contado da
data de recebimento da Notâ Fiscâ|, desde que não haja falor impeditivo provocado pela
Contratada.
6.5 - Náo serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto peidurâr pendente de liquidaçáo
dê obrigâçõês em virtude de penalidades impostas por inadimplência contratual.

07 . DA PROPOSTA DO LEÍTATTE

7.1 - A Prolosta da licitante devêÉ conter o Quadro abalxo com as inÍoÍmacóe§
seouintes:

7.2 - O pre@ médio de bombs ctnesponde a média dos preços de combustíveis pEticados
na cidade de Santa lnes/MA, tehdo em vista que a reÍerida Tabela hâo contempla um
levantamento de preços para o município de Alto Alegre do Pindaré/MA, sendo assim
aquela a cidade mais próxima desta lúunicipalidade. No momento em que a ANP rehcionar
a cidade de Alto Alêgre do Pindâré, estê passaÉ a ser o novo parâmêúo para lins do

Conúalo resultanle desta Licitação. No entanto caso a Tabela passe tamtÉm a não

relacionar a cidade de Santa lnês /MA, deverá ser uülizada como parâmetro a cidade mais
próxima a Alto Alegre do Pindaré/MA que se ehcontrar na rclaçáo.
7.3 - SeÍá considerado paÍa efeito da contrataÉo o percentual de desconto sobre o prêço

médío de bomba que coÍÍespondêr ao preço ofertado pela licitantê vencedora, após a fase
de lancês e/ou nôgociação com o Pregoeko, sendo que o percentual não dêve ultrapassar
duas casâs decimais (X,XX%).
7.4 - Nos preços e nos percentuais dê desconto ofedados deverão já estar considerados e

inclusos os impostos, taxas, fretes e as de§pesas decorÍentes do fomecimento de

combustíveis automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a

seÍ concedidos.

0s - DA auÂLrFrcAçÃo TÊctlEA

A) ATESTADO de capacidâde técnica fomecido por pessoas jurídicas de direito pÚblico

ou privado comprovando que o licitante prêsta ou prestou seNiços compatíveis com o objeto

Itêm Oêscriminação IJND QDT
Preço ínáximo
da Tabela ANP

tRt)

Pêrcêntual dê
dêsconto sobre
o prêço máximo
da Tabela ANP

Í%t

Sub-total(R§)

01 DIESEL S,1O Lilro 33'1.320 R$ x,xxx
Ex: x,xx1Á

02 GASOLINA COIVUI\,,I Litro 171 1O0 R$ r,xxx
VALOR TOTAL GLOBAL RS

PP SRP tr'ooe/loI - CPL !MdAP/MÁ
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Folhas no
Procêsso no

Rublica n.

pelâ PreÍeitura Municipal de Alto

emitido pela Agência Nacional do

*(&
PREFÉÍTuRÂ MUNtctpaL DE ALTo ALEGRE Do ptr{DARÉ - MA

Av. Joáo Xxttt Srl{ - Cênúo
CI{PJ: 01 .612.832/0trcí -2í

deste Termo de ReÍerênciâ, acompânhâdo das Íêspêctúas notas fscais, comprovando
assim a realizaÉo d6 serviço§;
B) Declâração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalúbre e nem menores de dezesseis enos em quâlquer trabalho, salvo nâ
condiÉo de aprendiz, a partiÍ de quatorze ahos, de conformidade com o disposto no art. 27,
inciso V da Lei no 8.66ô/93:
C) Alvará de Funcionamento dê Licitante emitido
Alêgre do Pindâré;
D) Documênto de Autorização para Funcionamento.
Pekóleo;

0e - DÂs oBRtcAçóES

9.í - DAS oBRrcAçôEs DA coNTRATAr,trE:

9.'1.í - Eíetuar, com pontualuãde, os pagamentos à CONTRATADA, após o
cumpimento das formalidades legais.

9.í.2 - ExeÍcer fscalizaçáo sobre o cumprimento das obrigaçôes pactuadas entre as panes;

9.1.3 - Real2aÍá a fiscalização e o acompanhamento do crrmprimento deste contrato.
onde,podêrá Íazer anotaçóes e registros de todas as oconóncias, detàrminando oque for necessário à regularizâçáo dos problemas observado;

9.2 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:
9.2.1 Observar a tabela da ANp (Agência Nacional do peúóleo) relativamente à
variagão dos preços médios dos combustívêis, bem como apÍêsentaÍ as planilhas dê custos
elaboradas com a Íinalidade de parametizâr o preço de vênda dos produtos, sempre quê
solicitado pelo Contratante:

9.2.2 - Fomecer os combustíveis sempr-e que solicitâdo, no período diumo e hotrrmo;

9.2.3 - Mânter, no ponto de abastocimento, pessoâl ê equipamentos suÍiciênles pârâ o
atendimento, bombâs de óleo diesê|, e gasolina comum;

9.2.4 -.Abasêcer os veículos, quê compóe ou que venham a compor a Írota da
Fazenda da EsperanÇa, com produtos de primeira qualk ade;

9.2.5 - Efêtivar o Íomecimento mediantê a apÍesentraÇão de requisição espêcifica
(autorização parâ abastecimento), em duas vias, expedida pêla Fazenda da Esperança,

â2.0 - AutorizaçOes para comercialização de combustívêis emiüda pelâ Agênciâ
Nacional de Petróleo.

PP SRP n. rú9/102l cpt-rM,q-alÀl:i
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PREFEÍTURA I'UI{ICIPAL DE ALTO ALECRE OO PIiIOARÉ.IíA
AY. João XXn s,}{ - cenrro
CtIPJ: 01.6'12.83210001-2t

9.2.7 - Fomecer combustível que atenda a especiÍicaÉo técnica exigida pela Agência
Nacional de Petróleo -ANP -www.anp.gov.br/precos/abert.asp.

9.2.8 - A empresa devêÉ mant$ âs condiçõês dê participaÇáo no pêrÍodo que êstivêr
atendendo a Conlratanle.

9.2.9 - O combustível Íomecido deverá estaÍ rigorosamente denlro das especificaçóes
êstâbelecidas neste Têrmo de Refeéncia. A inobseNância dêstas condiçôes implicará
recusa do objeto sêm que caiba qualquer tipo dê reclamaçáo por parte da CONTRATADA
inadimplente.

IO - DA PREVIIÁO DO CRÍTÉRIO TERRÍÍORIAL

10.1 - Quanto à exigência de localÉaçáo, está se íâz necessária tendo êm vista a obtenÉo
da proposta mais vântajosa para o lúunicípio de Alto Aleg.e do Pindaré, pois, se a distânciâ
enlre a sede do Município e a Contratada for grande, a vantagem do'menor preço'íicárá
prejudicada em razâo do aumento do custo com o deslocamento da ftota e há no raio
estabelecido postos de combustíveis em número suficiente não restando comprometido o
princípio da compeütividade.

10.2 - Desta Íeita, atrehdo â coísideracão acima. cumpre frisar que é necesúria a
contrátaÉo de um posto de Combustívêl no âmbito terÍitoúl do Município, têndo em vistâ
que a contrataÉo em outro Município trarig ecréscimos nos custos, causando prejuízos a
administraÉo pública.

I{-CRO OGRÂIIA DE DESEIIBOLSO

11.1 - O cronograma de desembolso sêrá mensal no vâloÍ de R$ 

-, 
conforme quantitativo

soliciiado, nos termos da alínea 'b", inciso XIV do art.40, da Lei Federaln" 8.666/93.

Folhas no
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Rublica n.

PREFEÍTURA MUNIGIPÂL DE ALTO ALEGRE Do PTNDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll S/N - Cêntro
CNPJ: 0í .612.832,000í -21

PREGÁO PRESENCIAL SRP N" OO9/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

PreÍêitur. Íúunicipal de Alto Aegrê do Pindaré
Att.:COMISSÃO PERMANENTE DE LICÍTAÇÃO ' CPLiPMAAP

RêÍ.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO9/2023 - CPUPUAAP

Nã qualidade de representante legaldâ empresa

-, portador da Cl n."

inscntâ no
CNPJ sob o n.o credenciamos o Sr.

e do CPF n.o

, parâ nos represenl,ar na licitaÉo em Íeferência, com poderes para
íormular oíertas, lâncês de preço, rêcoÍrer, renunciar a recurso e prâücãr todos os dêmâis
atos pertinehtes ao certame em nome da representada.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal com reconhecamento de íirma

Pl SR} i' 0oc/:0À - (:PL PM,A-AP/M.A
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Rublica no

PREFEITURÁ UI{ICIPAL DE ALÍO ÂLEGRE OO PINDÂRÉ . IíÀ
Av. Joáo )Oíll, srl{ - câÍúo
CIPJ: 0í.612.832/000í-2í

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OO9/2023 - CPLTPMAAP

ANEXO l

DECLARAçÃO

REf.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO9/2023 - CPUPMÀN'

A empresa ......, inscrita no CNPJ n'................, por
intermédio de seu representante legal o (a) S(a)-....... ........, poÍtador
(a) dâ Cl n'.................... e do CPF n" ............-.........., DECLARÂ, sob as sançôes
administrativâs câbíveis e sob as penas da lei, em especial o arl- 299 do 6digo Penal
Brasileiro, que:

1 ) Quânto a êmprêgar agentes incapauês ou rêlativamente incapâ2ês; consoante o
disposto no lnciso V do Art. 27 dã Lei n'8.666, de 21 de jtlnho de 1983, acrescido
pels Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999. que não possui em sêu quâdro de
pessoal empregado(s) com menos de 18(dezolto) anos em babalho notumo,
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprehdiz a partir de 14 (quatoee).

2) Ouanto a condição MÊ/EPP/COOP, esta êmpresa está exclúída das vedaçóes
constantes na Lei Complementar no. 14712014 e; na presentê datâ, é considerada:

) MICROEMPRESA, confome Lei Complêmenlar n' Á7n014;
) EMPRESA DE PEOUENO PORTE, conforme Lea Complementat n" 1472014.

) COOPERATIVA, confoÍme artigo 34 da Lei Federal n'. 1í.488/2007.
) Nào e ME/EPP/COOP-

3) Quanto ao pleno conhêcimento e atêndimênto às êxigênclâs de habilitação;
que estra emprêsâ atende â todos os requisitos dê hâbilitação, bem como âpresenta
sua proposla com indicação do objeto e do preço oÍerecido os quais atendem
plenamente ao Edital.

4) Quanto a inexistência de fato impêditivo dê licitar; nos termos do artigo 32, § 2 o,

da Lêi Federal n.'8.666/93, qu€ até a presente data nonhum fato oconeu que a

inabilite a participar do PREGÃo om epígÍafe, e que @ntra ela não existe nenhum
pedido de fâlência ou concordata. Declara, oulrossim, conhêcer na íntegra o Êdital e
que se submete a todos os seus termos.

a. Dêclara ainda, nos termos do artigo 9o, lll. da Lei Federal n.'8.666/93, que

não possuiem seu quadro íunqonal servidor público ou dirigente de órgáo ou

entidade conÍâiante ou respmúvel pela licitaÉo.
b. Declara também, nos termos do aítigo 9p, I ê ll, da Lei FêdêÍaln." 8.666/93,

que não incide em suas hipóteses vedadas.

*
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PREFETTURÁ UNICIPAL DE AL-TO ALEGRE DO PINDARÊ . MA

Av. João níll S/N - Câítro
CIIPJ: 01.612.83210001-21

5) Quanto a elaboração independente de propostai

â) A propostâ anêxa foi êhborada de mâneira independente (pêlo licitante), e que o
cohteúdo da proposta anexa náo foi, no todo ou em pãrte, dirêta ou indiretamente,
ihfoamado a, discutido com ou recebido de qualqueÍ oulro parlicipante potencial ou
de fato da (identiÍicaÉo da licitaçáo), por qualquer mêio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentâr a proposta anexa não Íoi informada a, discutido com ou
recebido dê qualquêr outro participante potêncial ou dê Íato da (identmcaçáo da
licitação), por quâlquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Oue náo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, iníuir na decisào de
qualquer outro participânlê potehcialou de fato da (ílenúficaÉo da licitação) quanto
a participar ou não da reÍerida licitação;

d) Quê o conteúdo da propostâ ânexa não seÍá, no lodo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado a ou discutdo corn quahuer outÍo participante potencial
ou dê fato da (idênlificáÇão da licitaÇão) antes da adiudicâção do objeto da refêridâ
licitâção;

e) Que o conteúdo da proposta ahexa não íoi, no lodo ou em parie, direta ou
indiretamênte, infoÍnado a, discutido com ou recebido dê quâlquer integiante de
(órgáo licitante) antes da abertura oficial das propostas;

0 Quê êstá plenâmentê ciente do têor e da eíensão desta declaração e que detém
plênos poderes e inÍormaÇões para Íirmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

[Observação: em caso aÍimativo, assinalar a rcssalva acima - Esta declaraçào deveÉ sar
amitida em papal que identifEu? o ótgào (ou e.fipresa) omissotl
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PREGÁO PRESENCIAL SRP N'OO9I2O23 - CPUPÍÚAAP

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTÂ COMERCIAL

Prezados Senhorcs,

Submêtemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo,
assumindo inteira Íesponsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas no
êditâl e sêus anexos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ i

IELEFONE/F/ü:
ÉNDEREÇO ELETRÔNICO
í. PROPOSTA DE PREçOS:

2. PRÁZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA ENTREGA DO i,lATERIAL:
4. CONDIÇÔES DE PAGAII{ENTO:
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESÀ
6. INFORMAçÔES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG,

CPF, Ehdereço)
Alto Alêgre do Pindaré (MA), 

- 
dê 

- 

de

Assinatura do reprêsentante lêgal da empresa

Itêm Descriminação UND QDT
Preço máximo

dê bombã
(R$)

PeÍcentual de
dêsconto sobre

o Preço
máximo de
bomba í%)

Sub"total (R$)

0í DIESEL S.1O Litro 88.000 R$ x,xxx
Ex: x,xxoÁ

02 GASOLINA COIVUM Litro 58.520 R$ x,xxx
VALOR TOTAL GLOBAL

PP sRP n" mtrozl - (llLl'MÀAP/À!{
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pREGÁo pREsENctAL sRp N" 009/2023 - cpuptulqp

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS

aTA DE REGISTRO DE PREçO t{. _12023
ATA oE REGISTRo DE PREço que entre si cêlêbram o
rvuNtcipto DÉ ALTo ALEGRE Do ptNDARÉarA, por
intermédio da PREFEITURA Í{UNlClPAL....... e a
empresa XXXXX)O(X)CXXXXXXX, tehdo por objeto
REGISTRO DE PREçOS para tutura e eventual
contJâtação de pessoa iuridica para fomêcimento de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O MUNlcíPlo DE ALTO ÁLEGRE DO PINDARÉ/MA. AITAVéS dA SUA PREFEÍTURÂ
MUNICIPAL DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMÀÀI'/IIA, SEdiAdA NA AV. JOãO XXIII,
S/N - Centro, Alto Alegre do Pihdaré/MA, CNPJ No 01 .612.832y0001-2'1 , neste ato
representado respectivamente pelo PreÍeito Municipal Sr. FRA}ICISCO DANTAS RIBEIRO
FILHO, brasileiro, cêsado, portador da Cédula de ldentidade RG n' 2011392-7, e inscrito no
CPF sob o no 125.761.31347, residente e domaciliado na Rua J P Almeida, n' 351, Baino -
Rural, CEP n" 65.398-000, nestâ Cidâde, através da suê SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sediada na Av. Joáo Xxlll, SN - Centro. Alto Alegre do
Pindaré/MA, CNPJ No 06.085.197/0001-95, neste ato representâdo rêspectivamente pêlo

Secretário de EducaÉo, EspoÍte e Lazer Sr, FLÁVIO OLIVEIRA vlANÀ brasileiro, casado,
portador da Cédulâ de ldentidade RG n" '14632612000-6, e inscdto no CPF sob o no

007.125.42345, residente e domiciliâdo na Rua J P Almêida, n" 4531, Bairro - Rural, CEP n"
65.398-000, nesta Cidade, através da sua SECRETÁ,RIA t UNICIPAL DE SAÚDE, sedrada
na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ n" 01.612.832/0001-21,
neste ato representada respectivamente pela sua Secrctánâ Municipalde SaÚde Sra. MARIA
DAYANE MARQUES, brasileira, casada, Portadora do RG n" 014570112000-1/SSP-MA e
inscrita no CPF sob o no CPF: 035.341.90360, e atavés da sua SECRETARIA MUNICIPÂL
DE ASS§TÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADA IA" sêdiâda na sediada na Av. Joáo
Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do PindaréiMA, CNPJ N' 01.6'12 832/0001-21, nêste ato
represêntâdo respeclivamênte pêla Secretária Municipal de Saúdê Sra. EtzÂ MARIA
SANTOS DO NASCIMENTO. brasileira, casada. podadora do RG n'77592797-0 SSP/MA, e
inscrita ho CPF sob o n' 844.413.E03-72, residente e domiciliado na Ruê Nova, ho 403, BairÍo

- Centro, CEP n" 65.398{00, corn obediência geral â Lol h' í0.520 de 17lo7l2oo2' pelos
Decretos n' 3.555/2000 dê 20109/2019, n'7.E92120í3 e sub§idiaÍiamente pêla Lêi no 8.666
de 2í106/1993 (e suas âlteraçóes postedôrês), doravante dênominado CONÍRATANTE, ê

de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscritâ no CNPJ sob no

xxxxxxxxxxxxxxx e lnscriçáo Estadual no vüxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx,
no no«xxxx, Baino )odro«xx, em 

--- 
- CEP no x xxxxxxxxxx. neste ato representada

pela(o) Sra(o). »UXXXXXX)(XX, brasileira(o), casada(o), empresária(o), porradora(o) do RG

PP SRP n'00rt0ll aPL,PM^APÀ!\
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n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF no »oqxxx)o«x, residente e domiciliada(o) na rua »o«xxxxxx, no
xxxxxxx, em _-_, e sêu valor rêgistrado na cláusula segunda dêsta ata,
considerando o julgamento da licitaçáo na modahdade PREGÃo PRESENCIAL SRP N'
00912023, Processo í" 26912022, bem como a classillcaçáo da proposta e a respectiva
homologaÉo, RESOLVEM registrar o preço da empresa, nas quantidades estimadas anuais,
de acordo com a classiflcação por ela alcançada no item, atehdendo as condições previstas
no lnstrumento Convocatório, Termo de Refêrência e sêus anexos e as constantes destia Ata
de Registro de Preços, para Íomação do SlsÍEÍúA DE REGISTRo DE PREços - SRP
destinado a contrâtâçôês futuras sujeit€ndo-se as partes ás normas constantes dâs Lêis ê
Decretos supracitados e em conformidade com as disposições a seguir.

LA PRIMEIRA - DO OBJETO

í.1. O objeto |iúÉDIATO do presênte instrumento é de registÍar o preço unitário obtido na
licitação PREGÃo PRESENCIAL SRP n. oo9/2023; enquanto o objeto MEDIATO será o
Registro dê Preço fomecimênto, sob demanda, de combustíveis (gasolina comum e
óleo diesel S-10), para abastêcimênto da frolá de veículos das Secretarià Municipal dê
Sâúdê ê Àssistência Social, Trabalho e Cidâdahia do Munieípio de Alto Alêgrê do
Pindaré, que disponha de pêlo menos I (um) posto de abastecimento, com sede a
pelo ao menos 60km de distáhcia da sedê do Municipio, e que funcioÍe diariamênte,
24h por dia constantes do aludido Termo de Referência que acompanhou o Editalda citada
licitaçáo e que ora o integra.

2.1. Empresâ vêncêdora:

2.2. Planilha Dêmonst6tiva de Prêços. Planilha Dêmonstrativa de Preços.

;;;;l

Processo no ?hh'
lRuutica n' f- =

t

CLÁUSULA SEGUNDA. DA CLASSIFI

Empresa: lOOOmO«mmo«K)(XmXxmm LTDÀ
CNPJ: XXXXXXXXX»«XXX lnscrição Estadual: Endereço:
XXXXXXXXXXXXXXXXXX _ XXXXXXXXXXXXXX
Cidado: XXXXXX)«XX CEP: XXXXXX)«XX
Telefone: XXXXXXXXXX E.fiail:Xx Rêpresentante legal: XXX
R.Gi n'XXXXXXXvüX ór9ão Exp.: )«xXxxXXXx CPF: XXXXX»00«XX
Itêns: IXIXIIIXX
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ALOR TOTAL GLOBAL
lloà explicaaíva: A tabela acimê é meÊnede ilustativa, câso sêia êíênsá - devetà ser mêrclonado qE
conslará en 'dolfilenlo apenso", dewúo canpatihilizaFse @n aguela I/Evista no Tetno de Reteéncia e
caÚ a propo§ja uencecloB

LA TERCEIRA - DA CONÍRAT

3.'1. Para a prêsente contratação foi instaurado procêdimento licitatório com fundamento nas
Leis n' 10.520/02 e n" 8.666/93 e nos Decretos no 7.892/20í3, no 3.555/2000.
3.2. o fomecedor Íca incumbido de apresentar procuração, conúato social, carta de
preposição ou documento equivalente (original ou cópia autenticada), quê designe
expressamente o seu representante habilitado para retirada da solicitação de empenho.
3.3. A assinatura de recebimenlo no vêrso da solicitaçao de empenho ou a assihatura na
Ata de Registio de Preços supre a necessidade de convocâção.

CúUSULA QUÂRTA . DA VALIDADE DA ATÂ DE REG§TRO DE FREçOS

4.í. O registro de preço constante desta Ata, Íirmâda entre a PMMP e a empresa que
apreseniar â proposta classificâda em 10 lugar em consequência do presehte certâme, teÉ
validade pelo ptazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinaturâ da ARP pelo
Ordenador de Despesâs e a classificada em primeiÍo lugar.
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não Íicaráo ob.igados a

âdquirir os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo reâlizaÍ nova licitação quando
julgar oportuno e crnveniente, ou mesmo paoceder às aquisiÇóes por dispensa ou
inexigibilidade, se Íor o caso, nos termos da legislaÉo vigente, náo cábendo quâlquer tipo
de reoJrso ou indenizâção às emprêsas signatárias do SRP.
i1.3. Na hipótese do ltem 4.2, caso o prêço resultante da licitação, dispensa ou
inexigibilidade seja igual ou supedor ao constante no Sistema de Registro de Preços, o
órgão llca obÍigâdo â âdquirir os materiais junto à emprêsa signatáriâ deste lnstÍumento, eis
que esta tem o diÍeito dê preÍerênciâ.
4.4. A partir da vigência da Ata de Reqistro de Preços. o fomecedor se obriga â cumpÍiÍ, na
Integra, todas âs condições estabelecidas, Íicando sujeito, inclusive, às penalidades pelo

descumprimento de quahuer de suas cláusulas.

CLÁUSULA QUIITTA . DA ADflII{I§TRÂçÃO DA ÂTA DE REGISTRO DE PREçOS

5,1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a caÍgo da PMAAP conÍorme Decrêto
lvunicipal conespondente, nos teÍmos das normas que regem a matéiia e normathaçóes
internas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desdê que
previamente autorizâdâ pelo óÍgão gerenciador, podeÉ ser utilizada por órgãos e êntidades
da AdminisaaÉo.

Rublica no
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5,3. Os órgáos ou entidades interessados na uülizaçáo da Ata de Registro de Preços
devêÍão encaminhar solicitaçáo prévia ao órgáo gerenciadoíDepartamento Administrativo.
5,4- A uülização dêsta Ata por outÍo órgáo ou entidade fica condaclonada aos
seguintes pressupo§tos:

a) Náo-comprometimento da capacidade operaciohal do Íomecedor:
b) Anuência expressâ do fomecedor-
c) Náo exceder a 50% (cinquêntâ por cênto) dos quantitativos do lote do instrumento

convocatório;
5.5 O quantitativo deconente dâs adesóes à âta dê Íegistro de preços náo podêrá êxceder,
na totalidade, ao dobro do quanütatiyo de cada item registrado na ata de registro de
preÇos para o órgão gerenciador e órgáos participantes, independente do número de órgáos
não participantes que aderirem.

ULA SEXTA - DO PREçO

6,1. Os prêços registrados para a empresa signatáíia deste inst umenlo são aqueles
constantês na Planilha DemonstÍativa de PÍeços.
6.2. Em câda Íomecimento, o preço toial será o produto do preço unitário ora rêgi§trado
multiplicâdo pela quantidade que se desejâ compràr.
6.3. É vedado qualquer reaiuste de preços durantê o prazo de 12 (doze) meses, a contar da
data de apresentação da proposta, exceto por força de legishção ulterior que assim o
permita.
6.4. Visando subsidaâr eventuais revisóes, o órgáo gêrênciador realizará nova pesquasâ de
preços.
6,5. No prôço rôgistrâdo estáo incluídas todas as dêspesas relalivas ao objêto (tributos,
íretês, seguÍos, embalagens, encargos sociais etc.).
6.6, A revisão de preços ocoreÉ conforme artigos 17, 18 e 19 do oecreto n.7.892/2013 e
cláusulas do edital.

S . MODO DE FORNECIMENTO

7.1 - O combustível dêvêrá ser fomecido de foma parcelada e contínua no êstabelecimento
da Contratada, mediantê apreseníação em 02 (duas) vias do documento de requisição,
preenchido com a(s) especificações ê quantidadê(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e

devidamente assinado, sobre cârimbo, pêlo Gestor Municipal, ficando a primeiÍa via em
poder da Contratada e a segunda via em poder da Contratante, devidâmente assinada,
sobre carimbo, pela contratada no ato do abâstecimehto.
7.2. Fica vêdado o substabelecimento parâ abastecimênto.
7.3. O fomecimento terá inicio a pârtir da data de assinatura do Contrato.

PP SRl, n"me402r - ( PLl'M^^P/MA
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c SULA OTTAVA - LOCAL DE FORNECIMENTO

8,'1. O abâstêcimento da í.otâ de veiculos do Município de Aho Alêgrê do Pindaré se dará
êm 01 (um) posto de abastecimênto, que funcione diariamente, 24h, na zona u.bana dessa
municipalidade.

NONA- GERAIS DO FORNECEDOR

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiçóes de habilitação exigidas no edital
de licitação Íespectivo.
9.2. Executar fielmente o objeto desla Ata, conforme Termo de rcfet€ncia, comunicândo,
imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou signatário qualquer Íêto
impeditivo de seu cumprimento.
9.3. Responder às notiÍicaçóês no prazo estabelecido.
9.4. Não assumir obÍigaçóes qúe comprometam ou prejudiquem a câpacidade de
Íomeomento ao órgáo gerenciador e aos órgãos parcerros.
9.5. A prestaçáo do serviÇo deverá ser coordenada pelo GESTOR no interior ou Diretor do
Fórum os quais atestarão o volume sugado.
9.6. O volume de dejetos Íeürados deveÉ ser atestado por Íehtório (conforme modêlo) pelo
Gestor da Comarca ou do PMMP ou seu substituto, ou servidor da Justiça responsável
pela localidade. O relatório da prestação de seNiços deverá acompanhar a Nota Íiscal
devidamente atestada pelo fiscsl.
9.7. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, tar€s e encargos deconentes do
objeto do presente instrumento;
9.8. Atender todas as condiçôes de hâbilitação e quâlilicâÉo êxigidas, nos termos dâ Lei
n.o 8666/í993.
9.9. Fomecer teleÍone, eflail e endereço paÍa notificâçôes e âtendimento dos serviços que
surgirem.
9.10. A Contratada deverá ihdicar um preposto com competência para tomar decisôes em
nomê da contratada êm assuntos relacionados a execução do conüato, especialmente no
cumprimento das determinagões do Íscaldo contrato.
9.11. A Contratâda ê responsávêl pelos danos causados diretamente a Contratante ou a
terceiros, de@nentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do conlÍato, náo excluindo ou
redúzihdo essá responsábilidade, a fscelizãÉo ou o acompanhamento do contralo pela
Contratante.
9.'12. Cabe a CONTRATADA atender prontamente a quajsquer exigências da Íscalização
inerentes ao objêto do Conúato, sem que disso decora qualquef ônus para â
CONTRATANTE, não impÍcando a atividade da fiscalizâção sem qualquer exclusão ou
reduÉo dâ rêsponsâbilidadê da CONTRATADA, inclusive pêrante terceiros, por qualquer
inegularidade e, na oconência desta, não implica coÍÍesponsabiiidade da CONTRATANIE
ou dê seus agentes.
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cLausulA DEZ - OBR|GÂçÔES ESPECTÂ|S DO óRGÃO GEREI{CLArrcR

10.'1, Gerenciâr â ARP nos moldes do DecÍeto n.7.89212013.
10.2. NotiÍicar o fornecedor para veriÍicar o seu aceite em caso de fomecimento
aderentes.
10.3. Encâminhar cópias da ARP âos órgâos aderentes.
í0.4.1. Caberá ao órgáo adeÍente a aplicação de pênalidade ao Íomecedor
dêscumprimenlo das cláusuhs desta ata, devendo ser encaminhada
conhecimento da decisáo de aplicâção dê pênalidade, ao frscalda ARP.
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

LA ONZE - DA FISCALIZ

11.1. Os órgãos signatários fiscalizaÉo o exato cumpimento das cláusulas e condiçóes
estiabelecidas no presente instrumento.
11.2. A omissáo, totâl ou pâÍcial, da Íiscalizáçáo não eximiÉ o fomecedor dê intêgral
resDonsabilidadê pêlos encargos quê são dê sua coínpetência.
'1'1.3. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal{estor do cántrato.

OOZE - DO CANCELATIIENTO oÂ ATA DE REGISTRO DE

í2.í. O registro do íomecêdoÍ seÉ cancehdo quando:
a)dêscumprir as condiçóes dâ âtâ de registro de preços;
b) não reüraÍ a nota de empenho ou instrumento equivalente no pra2o estabelecido pela

Administração, sem jusúíicativa acêitávêl;
c) não aceitaí Íeduzir o sêu preço registrado, na hipótese deste se tomar superioÍ àquelês
praticados no mercado; ou
à)sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do câput do art. 87 dá Lei n" 8.666' de 1993,

ou no art. 70 da Lei no 1O.52O,de 2002.
'12.í.í. O cancetamento de registros nas hipóteses previstas nas alÍnea§ a, b e d do item

anterior será íormalizado por despacho do óÍgáo gerenciador, âsseguràdo o contraditório e

a ampla defesa.
í2.2. O c€ncelamento do registÍo de
deconente de caso forluito ou força
devidamente comprovados e justiflcados:

a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do Íomecedor.

para órgáos

em caso de
cópia para

pÍêços poderá ocorreÍ por Íato supeNenienle,
maior, que prejudique o cumprimento da ata,

Folhas no
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13.1. O pagamento será eÍetuâdo mediante ordem
contratada, na estrita ordem cÍonológica da datã de

bancáíia emitida em
sua exigibilidade, no

favor dâ empresa
prazo máximo de
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30 (trinta) dias, a paítir da data de entregâ dâ Nota Fiscâl, a ser processada em duas vias,
com todos os campos preenúidos discriminando valor unitário e iotal do item, sêm rasuras
ê devidamente alesiada pelo servidor responsávêl pelo rêcêbimênto do bem, constando,
aindá, o númerc do banco, da agência e da conta conente onde deseja rcceber seu cródito.
13.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documehtos exigidos na
habilitaçáo.
13.3. Em existindo documento com prâzo dê validade vencido ou irregular, o fornecedor
será notificado para regularizar.
13.4. O fomecedor, depois de notmcado, terá o prazo de 15 (quinzê) dias para proceder à

regularizaçâo- Findo o prazo, em náo se manifestando ou náo regularizando, o fato deverá
ser certificado e comunicado ao Departamento Adminisúativo do órgão gerehciador para as
providências cabívei§.
13.5. Caso a documentaÉo esteja disponivelrê internet, o próprio órgáo signatáÍio poderà

baixá-la ê caffêar pâra os autos, sem necessidade de comunicar o Íato ao Íornecêdor.
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é rêcomendado que o fomecedor façâ constar, para Íins
de pagamento, o nome e número do banco, da agêociâ e da conta conente, assim como se

disponÍvel, o número do fac-símile.
13.7. A adjudicatáÍia não poderá apresentar notra fscal/fatura com CNPJ diverso do
registrado na Ala de Registro de Preços.
13.8. A nota fiscallfatura apresentada em desa@rdo com o estabeleÇido neste Edital, na
nota de empenho, nâ Atê de Registro de Preços ou com qualquer circunstância quê
dêsaconselhe o pagamento será devokida à adjudicátária e neste caso o prazo previsto no

subitem í3.1. sêrá intenompido. A contagem do prâzo previsto para pagamênto será
i4rciadâ â partir da respectiva regularização.
13.9. Nenhum pagamehto será efetuado à adiudicatária enquanto pendente de liquidáçáo
qualquer obrigação. Esse Íato náo será gerador de direito a reajusta mento de preços ou à
atualização monetária.

LA OUATORZE _ CONDIçÔES ÓÉ FATURAMENTO

14.1. O documento dê cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) dêverá ser encâminhado ao

órgão comprador, que tetá o prazo de ate 30 (trintô), na forma estátuída no Art. 40, xlv, "4",

da Lei nô 8.666/93, ou intenomper o prazo, no caso de qualqueÍ incoreçáo detectada
14.2. O documento dê cobrança seÍá emitido em nome do órgão comprador, sem emendas
ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da SolicitaÉo dê Empenho e contendo
todos os dados da mesma.

14.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o me§mo da
documentaçáo aprêsêntada pará hâbilitaÉo, da Proposta Comercial e do documento de

cobrança, que seNiu de base para emissáo da Solicitaçáo de Empenl'o.
14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou seNiços deverão estar inclusos no

valor total do documento de cobÉnça, observada a lêgislaçáo lributáÍia aplicável à espécie.
í4.4. QuatquêÍ alteÍaÇão de dados banúrios somente será pêrmitida dêsde que efêtuada
em papeltimbrado da empresa, assinada poÍ Íepresentantê legal, devidamente comprovado
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por documento hábil ê encaminhâdo ao órgão comprador, antes do proc€ssamento do
respectivo pagamento.
14.5. No documento de @brança náo deverá constar descrição êstranha ao @nstante da
Solicitâção de Empenho e Termo de RefeÍência.
J4.6. A Contr"aiada apresentiaÉ mensâlmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de
atesto, liquidação e pagamento do produto fomecido, acompanhadas das pímejras vias de
rêquisição de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
14.7. O pagamento dqs combustiveis fomecidos será eÍetJado, por meio de ordem bancária
emitida em nomê da Contratadâ, para cÍédito na contia conente por ele indicada, uma vez
satisfeitas as condiçôes estabêlecidas no Conúato.
14.8. A Nota Fiscâl deveÉ ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto
fomecido, com preço unitário e preço tolal, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo
da Tabela de Preço da ÀNP, correspondente a semana do íaturamento, coniendo ainda o
endereç! do local de ênbega, devêndo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos
produtos e anexo a impressáo das tabelas disponiveis no site da ANp
(http/www.anp.gov.brlpreco) que comprove as referências.
14.9. No câso de não ser aprêsêntáda a impressão das tabelas disponÍveis no site da ANp
(http://www.anp.gov.br/preco) para fns de aferição do valor na semana corespondenle ao
faturamehto, será utilizado como base para jins dê Íafuramento o valor médico orçado no
referido processo licitatório.
14.10. A PMAAP terá o prazo de 30 (trintâ) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da
datâ de recebimênto da Nota Fiscal, dêsde que náo haja fâtor impeditivo provocado pela
Contratada.

í5.1. Nos termos do art. 70 da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e coniratar com
a união, Estados, Distrito Federalou Municípios e será informado a pMMp os sistemas de
cadastramênto dê fomecedoEs a quê se refere o inciso XM do art. 4o da mêsmâ Lei, pelo
prazo de até os(cinco) anos, sem prejuízos dâs muhas previstas neste Edital e das dêmais
penalidadês legais, a licitante que:

._ . .a)Náo assinar a Ata de Regisho de prêços, quando convocada dêntro do prazo de
validade de sua proposta;

. b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da
Ata;

c) Apresentar documentâção falsa;
d) Deixâa de apÍesentaa documentos êxigidos pâra o cêrtame;
e) Retardar, falhar ou í-audar â êxeoJção da obrigaÉo assumida:
0 Não mantivêr a propostâ;
g) CompoÍtar-se de modo inidônêo ou cometer fraude fiscal.

í5.1.í. Com Íulcro no artigo 7. dâ Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a
adjudicatária ficâÉ sujeitâ, no caso de atrâso injustificádo, assim considerado pelo
Administração, de inexêcução total ou parcial da obÍigaçâo, sem prejuÍzo dâs
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responsabilidadês civil e criminal, assegurada a prévia e âmpla defesa, às sêguintes
pênalidades:

a)advertência;
b) mufta de:
b.í) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no c.rso de alraso injustiÍicado
para atehdimento dos prazos estabelecidos pela AdminiskaÉo parâ apresehtação
dê documentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso paÍa assinatura e
devolução da Ata sêja supeÍior â 10(dez) dias, e a critério dâ Administração, poderá
conrigurar inexecução total dâ obrigaçáo assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateralda avênça;
b,2,) 0,5%(meio por cento) sobre o valor cohstiahte da nota de emoehho, no caso de
atraso injustificâdo para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após
20 (vinte) dias, e a critério da Administração, @derá ocorrer a não-aceitaçáo do
objeto, de forma a conÍiguraÍ, nêssâ hipótese, inexecução parcial da obrigação
assumida;
b.3,) 3% (trés por cento) ao dia sobre o vâlor do bem, no caso de atraso injustiÍicado
para substituição do objeto que ápresentar defêitos de fabricação durante o peÍíodo
de garantia, limitâdâ a incidência de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a criterio dâ
Administração, podeÍá conÍigurar inexecuçáo parcial da obrigaçáo assumidâ;
b.,1.) 40% (quarenta F,or cênto) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por
período superioÍ ao previsto na alínea "b.3';
b.5.) l0% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no câso dê não aceilar
manter o compromisso âssumido quanto aos prêços registrados, ou em câso de
inexêcuÉo total da obrigaÇão ássumida:
c) suspensão tempoÉÉa do direito de participar de licitaÇão e imDedimento de
contratar com o PMMP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaração dê inidoneidade para licitar ou contralar com a Administração Pública.

í5,2. O valor da multa, aplicãda após o regular processo administrativo, será descontado de
pagamentos evêntualmentê devidos pelo PMMP à adjudicatiiÍia ou cúrâdo judicialmente
poÍ meio da Procuradoria Geraldo Município.
í5.3. As sançóes previstas nas alíneas "a', "c" e 'd' do subitem í5.1.í poderão ser
aplicadas, cumulativamente, à peha de multa.
15.,í. As penalidades prêvistas nas alÍneas'c" e'd" do subitêm 15,í.1 tamtÉm poderão ser
aplicâdas à adjudic€tária ou ao liciüante, coníorme o caso, que tenha soÍ.ido condenaçáo
deÍinitiva por fraudar recolhimento de tributos, praiicar ato ilícito visãndo a frustrâr os
objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para conuEtar com a
Administração.
15.5. Se a oohtratada não proceder ao recolhimehto da hulta no prdzo de 5 (cinco) dias
útêis contado da ihtimação por pâde da PMAAP, o respectivo valor seÉ encaminhâdo para
execução pêla ProcuradoÍia Gelaldo Munrcipio.
í5.6. Oo ato que apli€r a penalidade câbêrá reclrso, no prâzo dê 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua dêcisâo
ou nessê prâzo encaminhá-lo devidamentê informado pâra a aprêciação e decisão supêÍior,
dentro do mesmo prazo.
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í5,7. Serão publicadas na lmprensâ oÍicialas sanções administrativas previstas no subitem
15.1.1, c, d. desta ARP, inctusivê a reabilitâção perânte a AdministraÉo Pública.
í5,8, O Posslvel órgáo ad€renle â ARP seÉ o responsável pelas sanções âdministrativas
aplicáveis ao Íomêcedor, inclusive aplicaçáo da pena prevista nestâ ARP, de âcordo com o
que preceitua a Lei no'10.520i02, no 8.666/93 e pelos Decretos no 7.89220í3, n" 3.555/2000
e regimento intemo corespondente.

SULA DEZESSEIS - OOCUMENTOS VEIS

í6.í, Esta Ata dê Rêgistro de Preço6 vincula-se às disposiçoes contdas nos documentos a
seguir êspecmcados, cujôs teorês são conhêcidos e acakdos pelas partes;

a) Edital de Pregáo PRESENCIAL SRP n'00912023 - Proc. 26912022, Termo
de Referência que acompanhou o edital;

b) Proposta escrita do fomecedor ou negociação/recompos(Éo de preço.
c) Alá da Sessão Públicá.

CLÁUSULA DÊZESSETE - DAS PRERROGATIVAS OO ÓRGÃO GÊRENCIADOR

17.1. O íomecedor re@nhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente

instrumento:
a) Modificá-lo, unilateÍalmente, para melhor adequação às Íinalidades

interesse público, nos termos do Art.65 da Lei no 8.666/93, respeitados os dirêitos
Fornecedor;

Rublica no

b) Cancelá-lo, totâlou parcialmente, nos c:lsos especifi&ldos no Art.20 e 21 do
Decreto 7.892/2013.

c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei n" 8.666/93;
d) AplicaÍ as penalidades motivadas pêla inexecução, total ou parcial, deste

insbumento;
e) Fiscalizaí junto com os demais órgãos signatários, o fomecimento dos

materiais.

í8.1. As conêspondências expedidas pehs pârtes signatárias deveráo mencionar o nÚmero

deste instrumento e o assunto especíÍico da @Íre§pondência.
í 8.í.1, As comunicaçoes feites ao órgão gerenciador devêrão ser enderêçadas àl

do
do

PREFE]TURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDAR . MA - PMAAP
coÍrrEsÃo PERiTaNENTE DE LICÍTAçÂO-- CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Piqoerq -MA-

PP SRP n'00c4021- (-'PL!MA^P/M^
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í8.2. Eventuais mudânçãs de ondereço do órgão aderentê ou dos fomecedores dêverão ser
comunicadas por escaito ao óÍgão geÍenciador.

cLÁusuLA DEZENOVE . DAS DISPOSIçOES FtNAtS

í9.í. A SoficitaÇáo de Empenho, umá vez emitida, não substitui o instrumento da ARP.
í9.2. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mahdantê, nos
termos do Art. 69, § 20, do Código Civil Brâsileiro.
í9.3. O fomecedor obriga-se a manter em compaübilidade com as obrigaçóes por ele
assumida, com todas as condições de habilitação ê qúaliÍcâÉo exigidas na licitaçáo e a
cumprir llelmente as Cláusuhs ora avençadas, bem como com as normas previstâs na Lei
n" 8.666/93 e legislaçao complementar, duíante a vigência destã Ata de Registro de Preços.
í9.4. Os cásos omissos serão resolvidos em reunióes tormais feito Delo Fiscâl da Ata de
Reoisúo dê Precos com a emDresa contratada ou seu orccurador e a quêm interessar.
lavrando-se. ao final da reuniáo. ata crrcunstanciada assinada Dor todos os Dresentes e
encaminhado ao Ordenador de OesDesas Darâ homolooaÇão.

ULAVINTE - DA

20.1, Parc eÍicácia do presente
publicaçáo na lmprensa OÍicial
3.555/2000.

instrumenlo, a PMMP pÍovídenciârá seu extrato dê
do lvunicípio, em conÍormidade com o Decrêto no

VINTÊ E UM . DO FORO

2í.í, Fica eleito o Foro da Comarcâ de Santa LuzialMA, rêsponúvel pelo MunicÍpio de Alto
Alegre do Pindaré/MA, para dirÍmir quâisquer controvéEias advindas da execução desta Ata
de Registro de Preços.
2í,2, E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes íirmam a presente ARP em
O2(duas) viâs de igual teor e íorma, para um só efeito legal, Íicândo uma via árquivada na

Gerencia Setorial de Licitação do órgão geÍenciador, na Íorma do Art. 60 dâ Lei n" 8.666i93.

.......... de.......................................... de 20.....

Respônsávêl legal da CONTRAÍANTE

IESTEIúUNHAS:
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PREFEITURA MUNtctpaL DE aLTo aLEGRE Do ptNoaRÉ - MA

Av. Joáo Xxlll, SrN - Cônúo
CIPJI 01.612.832/0001-2í

pREGÃo PRESENctAL sRp N. oo9/2023 - cpupMAÂp

ANEXO V

MINUTA OO CONTRATO

coNTRATO No _/2023/PMAAP
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E
VENDA QUE ENTRE SI CELÉBMITI O
IrruNEíPto oE ALTo ALEGRE Do
PTNDARÉ, ATRAvÉs DA SUÂ
PREFEITURA MUNICIPAL
EA CNPJ

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍP|o OE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ,II,A, através da sua PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PI,AAP,UA. sediada na Av. João )«III,
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MÂ, CNPJ No 0'l .6'Í 2.8320001 -21 , neste ato
representâdo respêctivamenle pelo Preíeito Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO
FILHO, brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG no 2011392-7, e inscrito no
CPF sob o n" í25.761.313{7, residente e domiciliâdo na Rua J P Almeida, no 351, Baino *
Rural, CEP n'65.398-000, nesta Cidâde, através da sua SECRETARIA ÍúuNlClPAL DE
EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sediada nâ Av. João >C(lll, SN - Centro, Alto Alegre do
Pindaré/lúA, CNPJ No 06.085.197/000'1-95, neste ato representado respectNamente pelo
SecretáÉo de Educação, Esporte e Lazer Sr, FúV|O OLIVÊ|RA VIANÀ brasiteiro, casado,
portador da Cédula de ldentidade RG no '146326120005, ê inscrito no CPF sob o no
007.12512345. residente e domiciliado na Rua J P Almeida. no 453í, Bairro - Rural, CEP
n' 65.398{00, nesta Cidade, âtravés da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
sediada na Av. João Xxlll, S/N - CentÍo, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ n.
01 .612.832|OOO1-21. neste ato represêntâda respectivamente pela suâ Sêsetáriâ Municipal
de Saúde Sra. ]úARIA DAYANE MAROUES, brasileira, casadâ, Portadora do RG h'
0145701 12000-í /SSP-l\rA e inscrita no CPF sob o no CPF: 035.341 .903-60. e através da
SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL, TRABALHO E CIDÂDANIA,
sediada na sedbda nâ Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alêgre do PindaréiMA, CNPJ No
01 .612-832|0001-21, neste ato represêntâdo respectivamente peh Secrêtária Municipal de
Saúde Sra. EIZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora do RG
n'775927974 SSP/MA, e inscrit€ no CPF sob o n" U4.413.A03-72, residente e domiciliado
nâ Ruâ Nova, n' 403. Bairro - Centro, CEP n. 65.398{00. doÍavante denominada
CONTRÂTAIITE e a êmpresâ inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdica
- CNPJ do Ministério da Fazêndâ sob o no_ estabelecida (insêrir endêreço
completo), neste ato denominada CONTRATAOÀ representada por (inserir o cargo),
sênhor(â) (qualiÍicação do signatário do contrato), inscÍito no Câdastro dê Pessoa Fisica
- CPF, sob o_, portadoí do R.G. n" _de acordo com a representação lêgal que lhê é
outorgada por _(inserir qual dos instrumentos: procuração/conúato sociaUestatuto
social) RESOLVEM celebrar o presente Conlralo decoÍente dâ licitação nâ modalidâde
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PREFETTURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
av. João [ll[ srl{ - cêítso
cNPJ: oí.6í2.832tx)01-2'l

Prêgão PRESENCIAL SRP n.' 009/2023/cPUPÍtlAAP e do Procêsso MminbtÍativo n.o

269l2022lsecrelÁÍi,d ilunicipal de Saúde, com tundâmento da Lei n" 10.520, de 17 de
julho de 2002, do Oecreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei n'8.666, de 21 de

iunho de '1993, da Lei n" Í0.520, de 17 de,ulho de 2002 e ná Lei n" 8.078, de '1990 - Código
de Defesa do Cohsumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

'1.1, O objeto do presente Termo de Auste refere-se a Contrataçáo de pessoa jurÍdica
para fomecimento, sob demanda, de cotnbustíveis (gasoliha coÍnum e óleo diesel S-10),
para abastêcimento da Írota de veículos das Secretaria Municipal de Saúde e Assistência
Social, Trabalho e Cidadaniâ do Município dê Alto Alegre do Pindaré, que disponha dê
pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com sêde a pelo ao menos 60km de
distância da sede do Município, e que tuncione diâriamentê, 24h por dia, conÍorme
espêcificâçôes e quantitativos estabelecidos no Edital do Píegão llêntiÍicâdo no
preâmbulo e na proposta vencedorã, os quais integram este instrumento, independênle
de tÍanscriçáo.

í.2. Oiscriminação do objeto.'

Itêm Oêscriminação
Sub.total

{RS)

Ex: x,xxnÁ

Nora oxpticaliya: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso saja exlensd - devera ser
mencionado que constaá em "documento apenso', devendo compalibilizar-se com aquêla
preuista no Tetmo de Refeténcia e com a proposta uencedoa.

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1-O pÉzo de vigência destê Termo de Contrato teÍá inicio a partir da data de
âssinatura do cont.alo que deveÉ ter vigência alé 31112120-, pronogável na Íorma do
aí. 57, §1', da Lei n'8.666, de 1993.

DIESEL S.1O

VALOR TOTAL

FI' §RP n' 009/20?3 Ct'LPMÁ"'\I/ltlA

Páeína 41/57

-T -T_-- --I-----TPêÍrêíúraldeT- l
Preço desconto

máximo de sobrê o prêço
bomba (R$) máximo dê

I t ^*lo rcatI bomba (cÁ) | _

01
02

LitÍo
LitroGASOLINA
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3.í. O valor do R$

ContÍatada.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII'/OARÉ . TiÀ
Av. Joáo Xxlll, Sil{ - ContÍo
CNPJ: 0í .6í 2.832/0001 -21

3. cLAusuLA TERCE|RA - PREço

dê Contrelo depresente Termo

3.2.3.2. Eslima-se que o cronográma de desembobo será o valor global diluÍdo
mensalmente de foma equitativa alé 31h212O1A, conforme quantitrativo solicitado (sob
demanda), nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da LeiFederal n" 8.666/93.
3.3. No valor acima estáo incluídâs todas as despesâs ordinárias diretas e indiretas
deconentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais,
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÇão,
frete, seguro e outros necessáÍios ao d.lmprimento ihtegráldo objeto da contrataçáo.

4. cúusulA euaRTA - DoraÇÃo oRça ENTÁRh

4.í.As despesas deconentes desta contrataÉo estiio progrâmadas em dotaÇão

orçâmentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 

-'
na olassifiÇaçáo abaixo:

)o(xxxxxxxxx»(xxxxxrccdxxxxxxxx

5. cúusuLA eurNTA- PAGA ET{To

5.1, A Contratada apreseniaÉ mensalmente à Contratahte as Notas Fiscais para o ato de

atesto, liquidaçáo e pagamento do produto fomecido, acompanhadas das primeiras viâs

de requisiçáo de abastêcimento emitidas pela MuniciPalidade.
5.2. o paga."nto dos combustíveis Íomecidos seÉ eíetuado' por meio de ordem

bancária emitida em nome da Contratada, parâ crédito na conta coÍrente por ele indicada,

uma vez satisfeitas as condiÇões estabêlecidas no Conbato.
5.3. A Nota Fiscal deveÉ ser emitida de acordo as respectivas quantidades do pÍoduto

fomecado, com preço unitáÍio e pieço total, deduzidos o dêscohto âplicâdo no preço

máximo da Tabela de Preço da ANP, con€spondente a semana do faturamento,

contendo ainda o endereço do local de êntrega, devêndo, ainda teÍ no vêrso, o atêsto do

recebimento dos produtos e anêxo a impressão das tabelas disponívêis no site da ANP
(httpJ/www.anp. gov.br/preco) que comprove âs Íefêrências
i.4, No caso Oe não ser apresentada a imprcssão das tâbelas disponíveis no site da ANP
(httD://www.anp.oov.br/Dreco) pâra íihs dê aÍeriÉo do valor na semaná corespondehte
à;ãÚr"",e"til"rá úil,z"d. como base pâra rjns de faturamento o valor médico orçado

no referido processo licitatóÍio.
5.5. e PNtúe terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para eíetuar o pagamento, contado da

data de recebimenb àa Nota Fiscal, desde que não haja fator impeditivo provocado pela

quaisquer pagamentos enquanto perdurdr pendente de

em virtude de penalidades impostas por inadimplêhciâ

I,PSRPn'00q/?021 (IPLIM^AlrÀ!^

PáEina 4a/s2



Folhas no
*

W1
.:' ,'1-

Processo no

Rut)lice no

PREFEÍTURA I{UNICIPÂL DE ALÍo ALEGRE oo PINDARÉ. iIA
Av. Joáo nm' Srl{ - ContÍo
cNPJ: 0í .612.8321000í -21

contratual.O pagamento dar-sê-á diÍetamente na conta corrente da Contratada, junto ão
Banco _, Agênciâ no _; e Conta CorÍente no_.

6. CLÁUSULA SEXÍA- REAJUSTE E ALTERAçÓES

6.í. O preço contratado é fixo ê irreêjuslável.
6.2. Eventuais alteraçóes contratuais ÍegeÍ-seáo pela disciplina do art. 65 da Lei no
8.666, de 19S3.
6.3.4 CONTRATADA é obÍigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contràtuais, os
acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento)do valor inicial atualjzado do contralo.
6.4. As supressõês resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limine de 25o/" (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial ahJalizado do
contrato.

z. cLÁusuLA sÉTtÍtlA - ExEcuÇÃo E RECEBTTE To Do oBJEro

7.1.O fomecimento se dará sob demanda, de acoído corn as necessidades e
quantitativos solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissão de ordem de
fomecimento emitido pela mesma, durante o pêríodo de vigência do contrato.
7.2. As condições de exeqJçáo e recebimento do obieto são aquelas previstas no Têímo
dê Rêtêrência, documento intêgrantc ê apenso a este cônlrato.

E. cLAisuLA orÍAvÂ - FtscaLtzaçÃo

8.í. A fiscâlizâçâo da execuÉo do obieto será eÍetuada por Represêntânte dôsignado
pela CONTRATANTÊ.

9. cúusuLA NoNA- oBRtGAÇóES DA cot{ÍRATAt{TE E DA CoNTRATADA

9.1. As obrigaçóes da CONTMTANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstas no
Termo de Reíerência.

í0. cLÁusuLA DÉcrMA- SANçôES ADirlNlsrRATIvAs

l0.l Cometê infração administrâtiva nos termos da Lei n'8.666, de 1993 e dâ Lei

n" 10.520, de 2002, a contratada quê:
10.'l .1 inexecução totalou parcialmente qualquêr das obÍigaÇôes assumidas em

deconência da contrataçáo;
10.1.2 ensejar o retardamento da execuÉo do objeto;

tl' SRP n'0osto:l aPLPMÀqPÀÍ{
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10.1.3 ÍÍaudar na execuçáo do contrato;
1O.1.4 comportãr-se dê modo inidôneo;
10.1.5 cometer íraude fiscal;
'10.1.6 náo mantiver a pmposta.

10,2 A Contratada que cometer qualquer das inft'ações discriminadas no subitem
acima Íicará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançóes:

10.2.1 advertência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que nào
acaneiem prêjuízos signiÍicativos parâ â Contratante;

í0.3 mult€ moratóÍia dê 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso
iniustificado sobre o valor da paÍcela inadimplida, até a data do efeüvo inadimplemento,
observando o limite de 30 (trirlta)dias;

10.3.'1 muha compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecuçáo toia,do objeto;
10.3.2 em caso de inexecução pãrcial, a multa compensatoria, no mesmo
percentual do subitem acima, sêÉ aplicada de foÍma pÍoporcional à obngação
inadimplida;
10.3.3 suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, ehtidade
ou unidade adminislrativâ pêh qual a AdministaÉo Pública opera e atua
concretamonte, pelo prazo dê até dois anos;
10.3.4 impedimento de licit?r e contratar com o Município de Alto Alegre do
PindaÍé/MA com o @nsequente descredenciâmento no Sistema de Cadastro
Próprio da PMMPP/MA pelo prazo dê até cinco anos;
10.3.5 declaÍaÉo de inidoneidade para licitaÍ ou contrâtaÍ com a
Administraçáo Pública, enquahto perduÉrem os motivos deteíminantes da
punição ou até que sêja promovida a reabilitáção perante a própriâ autoridade
que aplicou â pênalidade, que seÉ concêdida sempÍe que a Contratada
ressarciÍ a Contratante pelos prejuízos causâdos;

í0./t Íambém ficam sujeitas às penalidades do aí. 87, lll e lV da Lei n'8.666, de
1993, a Contratada que:

10.4.1 tenha soÍrido condenaÇão defnitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal ho recolhimênto de quaisquer tributos;
10.4.2 tênha praticado atos ilicitos visando a ftustrar os objetivos da licitação;

10.4.3 demonstre não possl.riÍ idonêidade para contrâtar com a Administrâção
êm virtude de atos ilícitos praticados.

lo.5 A aplicaÇáo de qualquer das penalidades previstas Íealizar-se-á em processo

administrativo que ãssegurará o contráditório e a ampla defesa à Contratada,
observandg-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993.
10.6 A autoridade competente, na aplicâção das sahções, levará eln consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dâno

causado à Administrâção, observado o princípio da proporcionâlidade.
10.? As penalidades seÉo obrigatoÍiamente registradas no Sistema de cadastro
Próprio da PMAJMA.

PPSRPn"00!rl02r CPLIMAÀP^I^
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íí. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

1Í.1. O presente Temo de Contrato podeÉ sêr rescindido nas hipóteses previstas no
art. 78 da Lêi no 8.666, de 1993, com as consequências indicãdas no art. 80 da mesma
Lei. sem prejuizo das sanÇóes aplicáveis.
1í,2, É admissÍvel a fusáo, cisão ou incoporaÉo da cohtratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam obseNados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilltação exigidos na licitação oíginal; sejam manüdas as demais cláusulas e
condiçôês do conrato; não haja prêjuÍzo à exêcução do objeto pactuâdo e haja a
anuência expressa da Administraçáo à conünuidade do contrato.
'lí.3. Os casos de rescisáo contratual seráo formalmente motivados, assegurado-se à

CONTRATADA o direito â prévia ê ampla defesa.
1í.4, A CONTRATADA reconhecê os direitos da CONTRATANTE em caso de rascisão
administrativa prevista no art. 77 da Leino 8.666, de 1993.
1't.5,O termo dê rescisão seÍá precêdido de Relatório indicativo dos seguintês
aspectos, conforme o caso:

íí.5.í. Balanço dos êvêntos cont!'âtuais iá cumpridos ou parcialmentê
cumpridos:
í'1.5.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
í 1.5.3. lndenizações e multas.

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- VEOAçÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1-1. cauciona. ou utilizaÍ este Termo de Contrato para
Íinanceira;
í2.12. intenomper a execuçáo contratual sob alegação de
parte de CONTRATANTE, sâlvo nos casos pÍevistos em lei,
í2.í.3. Subcontratar.

quahuêr operação

inadimplemento por

t3. CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA- DOS CASOS Oi'ISSOS.

í3.1. Os câsos omissos sêrão decididos pelã CoNTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Loi no 8.666, de '1993, na Lei n'í0.520, de 2002 e demais normas gerais de
licitaçõês e contratos administrâtivos e, sutsidiâriamente, segundo as disposições
contidas na Lei h'8.078. de í990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios geEis dos contratos.

í4. CLÁUSULÂ DÉCIMA qUARTA _ PUBLICAçÂO

14,Í.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçao deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficialdo Município, no prazo previsto ha Lei no 8.666, de 1993.

ttSRt n'mo/loZl aPLIMÂAr/VÂ
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t5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO

'15,í. O Foro para solucionâr os litÍgios que deconerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Comarca de Sântâ Luziâ/MA, responsável pelo Município de Alto
Alegre do Pindaré/MA.

Pâra firmeza e validade do pactuâdo, o presente Termo de Conhato Íoi lavrado êm três
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assanado pelos

contraentes 
.-.....-, .......... de.....-......-..........,.................. de 20.....

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legál da CONfRATADA
TESTEIúUNHAS:

PP siln" 009/]02.1 CIL?M^A?,4qA
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